
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

FACULDADE DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 
CURSO DE TERAPIA OCUPACIONAL 

 

 

DANIELLE VIEIRA DOS SANTOS 

KÁTIA CRISTIANA FERNANDES DO PATROCINIO 

 

 

 

 

 

 
DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR E DESEMPENHO FUNCIONAL NAS 

ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA DE CRIANÇAS EM UMA UNIDADE DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BELÉM, PA 

2018



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

FACULDADE DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 
CURSO DE TERAPIA OCUPACIONAL 

 

 

DANIELLE VIEIRA DOS SANTOS 

KÁTIA CRISTIANA FERNANDES DO PATROCINIO 

 

 

 

 

 
 

DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR E DESEMPENHO FUNCIONAL NAS 
ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA DE CRIANÇAS EM UMA UNIDADE DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

 

Trabalho  de  Conclusão  de  Curso 
apresentado  ao  curso  de  Terapia 
Ocupacional  da  UFPA,  a  ser utilizado  como 
requisito para obtenção de título de Bacharel 
em  Terapia  Ocupacional,  sob  orientação  do 
Prof. Msc. Elson Ferreira Costa. 
 
 

 

 

 

 

 

 

BELÉM, PA 

2018



DANIELLE VIEIRA DOS SANTOS 

KÁTIA CRISTIANA FERNANDES DO PATROCINIO 

 

 
DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR E DESEMPENHO FUNCIONAL NAS 
ATIVIDADES  DE  VIDA  DIÁRIA  DE  CRIANÇAS  EM  UMA  UNIDADE  DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao curso de Terapia Ocupacional da 

UFPA  como  requisito  avaliativo  para  obtenção  de  título  de  Bacharel  em  Terapia 

Ocupacional.  

Área de concentração: Desenvolvimento Infantil. 

 

Aprovado em: ___/___/___ 

 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

____________________________________________ 

Prof. Msc. Elson Ferreira Costa 

Orientador 

 

___________________________________________ 

Profª. Msc. Luísa Sousa Monteiro Oliveira – Co­orientadora 

 

 

Prof.________________________________________ 

Membro da Banca Examinadora 

 

 

Prof._______________________________________ 

Membro da Banca Examinadora 



AGRADECIMENTOS 

Agradeço а Deus, pois sem Ele eu não teria forças para essa longa jornada. 

Me guiando pelos caminhos difíceis, me ajudando a levantar e a ser resistente aos 

obstáculos  que  encontrei  nesse  percurso  da  vida  acadêmica  e  pessoal,  não  me 

deixando desistir do meu sonho. 

À  minha  família,  por  acreditar  em  mim  e  não  medirem  esforços  para  me 

ajudar,  principalmente  a  minha  mãe  Socorro,  por  ser  minha  base  diante  das 

adversidades,  das  conquistas  e  momentos  prazerosos  e  inestimáveis  como  o  da 

maternidade.  Obrigada  pelo  amor  dedicado  à  nossa  família,  pois  sei  por  quantas 

tempestades você teve que passar, para proporcionar o que temos hoje.  

À minha  filha Manuella,  que mesmo  tão pequena  foi a maior motivadora do 

meu sucesso! Obrigada pеlа paciência, pois mesmo nas minhas ausências e sem 

entender  muito  a  necessidade  “da  mamãe”  não  poder  participar  de  alguns 

momentos  do  seu  dia,  foi  uma  das  minhas  incentivadoras,  me  dando  força  е 

principalmente carinho. Te amo incondicionalmente. 

Ao meu irmão e à minha irmã, que me incentivaram e foram inestimáveis na 

contribuição para que eu continuasse minha caminhada, me ajudando a cuidar do 

meu bem mais precioso. 

Ao  meu  companheiro  Márcio  que,  soube  de  uma  forma  especial,  ser 

carinhoso e paciente, me apoiando nos momentos de dificuldades e ausências. 

Ao meu amigo Ângelo Santos, por  sempre ser  solícito e amável quando eu 

precisava de auxílio, tendo a delicadeza de cuidar da minha filha e me incentivava a 

estudar e a buscar outras qualificações.  

À minha amiga Kátia, por  compartilhar  momentos alegres e de dificuldades, 

estando  junto a mim nesse desafio, que nos proporcionou a solidificação da nossa 

amizade e um repertório de  lembranças agradáveis. E aos seus familiares que me 

acolheram no seu lar. 

Aos meus amigos pessoais, por compartilharem momentos alegres e  tristes, 

por serem compreensíveis, incentivadores e me ajudam a ser firme na caminhada. 

Às  minhas  amigas  da  faculdade,  que  me  apoiaram  e  compartilharam 

momentos e experiências  inestimáveis, as quais  levarei como lembrança. E o mais 

importante, é que essas amizades não ficarão restritas aos muros da universidade. 

Danielle Vieira dos Santos 



AGRADECIMENTOS 

A Deus, pois todas as minhas conquistas devo à Ele. É Ele quem vai à frente 

de tudo na minha vida, me sustenta, me renova, me anima e dá forças para realizar 

meus projetos, e se hoje concluo esta graduação e este  trabalho, é graças ao seu 

imenso amor e infinita misericórdia que tem por mim. 

À  minha  família,  especialmente  a  minha  mãe  Dulcirene,  que  sempre  me 

apoiou, buscou entender minhas demandas pessoais e me ensinou a fé necessária 

para  atingir  a  vitória;  meu  pai  Francisco,  que  sempre  me  incentivou  na  vida 

profissional e batalhou para custear muitas despesas desse processo.  

Às  minhas  irmãs  Izabela  e  Cristiane,  que  me  animaram  a  estudar  e  foram 

exemplos para mim de esforço, dedicação e responsabilidade, além de me chamar à 

atenção, por amor, quando minha impulsividade  tentava me tirar do caminho certo. 

Sim,  seu  amor,  confiança,  fé,  cuidado  e  suporte  foram  fundamentais  para  que  eu 

chegasse até aqui.  

Ao meu noivo  José Angácio que,  com seu amor,  soube ser paciente diante 

das minhas ausências, compreensivo diante dos meus estresses, encorajador diante 

das  minhas  fraquezas  e  atencioso  diante  do  meu  cansaço.  E  aos  seus  familiares 

que torceram por mim e deram apoio nessa trajetória. 

Aos meus irmãos de comunidade e catequistas do Caminho Neocatecumenal 

que sempre rezam por mim, apoiam e me ajudam a ser firme na caminhada, a não 

perder a fé, nem perder o foco no objetivo central da minha vida que é Deus. 

Às  minhas  amigas  da  faculdade,  que durante  esses  5 anos  compartilharam 

comigo  momentos  de  alegria,  tristeza,  raiva,  medo,  coragem,  tensão,  adaptação, 

cansaço, força, dificuldades e superação. Cada momento junto e distante de vocês 

ajudou a constituir meu ‘eu’ pessoal e profissional.  Obrigada  pelo  apoio  nos 

momentos difíceis e pelos muitos momentos de alegria que me proporcionaram. 

Aos meus  colegas  da  DCS,  que nesses  dois  anos  de  trabalho  conjunto me 

ensinaram muito sobre as virtudes pessoais e profissionais que eu devo ter. 

À Danielle, minha parceira, que topou entrar nesse desafio junto comigo, onde 

dividimos  experiências  enriquecedoras  que  vamos  guardar  na  memória,  nos 

conhecemos mais profundamente e fortalecemos um laço de amizade que perpassa 

a vida acadêmica. E aos seus familiares que me acolheram muito bem no seu lar. 

Kátia Cristiana Fernandes do Patrocinio 



 

AGRADECIMENTOS 

   

Ao nosso orientador Professor Msc. Elson Costa, que aceitou nossa proposta 

e  não  mediu  esforços  para  nos  auxiliar,  compartilhando  seus  conhecimentos, 

materiais, recursos e exigindo o nosso máximo para construirmos um trabalho com 

excelência. 

À  Elizabete  Brito,  nossa  voluntária,  que  trabalhou  muito  ao  nosso  lado, 

revelando seu comprometimento ético e a excelente profissional que será em breve. 

  À banca da qualificação do projeto de TCC, composta pela Professora Msc. 

Débora Folha e pela Professora Msc. Thamires Vasconcelos que contribuíram para 

o aprimoramento desse trabalho. 

À  banca  avaliadora  do  TCC,  composta  pela  Professora  Msc.  Thamires 

Vasconcelos e pelo Professor Msc. Edilson Sampaio, por aceitarem dispor de seu 

tempo e contribuírem com seus conhecimentos na apreciação desse trabalho. 

  Aos docentes da FFTO, que nos ajudaram no crescimento e amadurecimento 

acadêmico  ao  longo  dessa  jornada  de  estudos,  especialmente  a  Professora  Msc. 

Adrine  Carvalho  dos  Santos  que  nos  ajudou  no  uso  do  PEDI,  com  revisões, 

esclarecimentos e provisões. 

À SEMEC, à direção da UEI,  às professoras do M1, à  comunidade escolar, 

em geral e a cada criança e responsável participante do estudo, que acreditaram no 

nosso propósito e abriram às portas para que essa produção fosse possível. 

As autoras 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Meu Filho, se te ofereces para servir o Senhor,  

prepara­te para a prova. Endireita teu coração e sê  

constante, não te apavores no tempo da adversidade (Eclo. 2, 1­2). 



RESUMO 
 

SANTOS,  D.  V;  PATROCINIO,  K.  C.  F.  Desenvolvimento  Neuropsicomotor  e 
Desempenho  Funcional  nas  Atividades  de  Vida  Diária  de  Crianças  em  uma 
Unidade  de  Educação  Infantil.  2018.  83  f.  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso 
(Bacharelado  em  Terapia  Ocupacional)  ­  Faculdade  de  Fisioterapia  e  Terapia 
Ocupacional, Universidade Federal do Pará, Belém, 2018.  

Esta pesquisa teve como objetivo conhecer o desenvolvimento neuropsicomotor e o 
desempenho  funcional  nas  atividades  de  vida  diária  de  crianças  no  início  da  vida 
escolar.  Para  isso,  realizou­se  um  estudo  longitudinal,  de  caráter  descritivo­
exploratório,  de  natureza  observacional  e  abordagem  quantitativa  dos  dados. 
Participaram desta pesquisa 11 crianças com  idade entre 1 a 2 anos  (média= 2,1; 
DP= 3,6), matriculadas no Maternal I da Unidade de Educação Infantil da Caripunas, 
no  município  de  Belém,  no  ano  letivo  de  2017.  Os  instrumentos  utilizados  foram: 
Questionário de Caracterização da Criança (QCC), para coletar dados referentes as 
suas  características  biopsicossociais  e  socioeconômicas  da  família,  o  Teste  de 
Triagem do Desenvolvimento de Denver II (Denver II), para a avaliação do DNPM, o 
Inventário  de  Avaliação  Pediátrica  de  Incapacidade  (PEDI),  para  a  avalição  do 
desempenho  funcional  nas  AVD,  e  o  Diário  de  Campo,  para  registar  informações 
complementares. Os resultados do Denver II apontaram que a maioria das crianças 
apresentou  DNPM  suspeito  de  atraso  (54,5%)  no  Tempo  1,  com  aumento  deste 
percentual  de  suspeita  de  atraso  no  Tempo  2  (63,6%).  Foi  encontrada  diferença 
estatisticamente significativa entre o desempenho das crianças no PEDI nos tempos 
1 e 2 nas áreas Habilidade Funcional de Autocuidado  (p=0,008), na Habilidade de 
Função Social  (p= 0,008), e na Assistência do Cuidador nas áreas de autocuidado 
(p=0,007)  e  função  social  (p=0,01).  Além  disso,  os  resultados  indicaram  que,  no 
Tempo  1,  a  maioria  das  crianças  que  apresentaram  DNPM  normal,  no  Denver  II, 
tiveram o desempenho funcional acima da média dos escores normativos, no PEDI, 
nas  Habilidades  Funcionais  de  autocuidado  (75%)  e  função  social  (75%)  e  na 
Assistência do Cuidador em autocuidado (62,5%) e em função social  (75%). Já no 
tempo 2, observou­se que a maioria das crianças que estavam acima da média dos 
escores normativos nas Habilidades Funcionais e na Assistência do Cuidador, não 
possuíram DNPM normal. Entretanto, ao se analisar separadamente o desempenho 
funcional  das  crianças  que  estavam acima da média  dos escores  normativos  com 
cada domínio do DNPM, observou­se que a maioria das crianças apresentou DNPM 
normal  nos  domínios  pessoal  social,  motor  fino  e  motor  amplo,  sendo  o  menor 
percentual  no  domínio  da  linguagem.  Os  achados  apontam  a  importância  da 
estimulação  do  desenvolvimento  infantil,  dentro  do  contexto  escolar,  de  modo  a 
favorecer  os  aspectos  educacionais  e  desenvolvimentais  da  criança.  Além  disso, 
faz­se necessário ofertar um ambiente adequado às necessidades da criança, que 
potencialize  sua  autonomia,  independência  e  o  desenvolvimento  das  habilidades 
funcionais para o engajamento na vida cotidiana. Notou­se ainda, a  importância da 
atuação  mais  efetiva  da  equipe  multiprofissional  dentro  do  contexto  da  educação 
infantil, destacando­se o papel do  terapeuta ocupacional na vigilância, promoção e 
prevenção de riscos ao desenvolvimento e ao desempenho funcional infantil. 
 

Palavras­chave:  Atividades  de  Vida  Diária;  Desempenho  Funcional; 
Desenvolvimento Neuropsicomotor; Educação Infantil; Terapia Ocupacional. 

 



ABSTRACT 

SANTOS, D. V; PATROCINIO, K.C.F. Neuropsychomotor Developmental and the 
dynamic  performance  of  activities  of  daily  living  of  children  in  a  studyng  at 
Elementary  School.  2018.  83  f.  Completion  Of  Course  Work (Bachelor’s in 
Occupation Therapy) – Faculty Of Physiotherapy and Occupation Therapy, Federal 
University Of Pará, Belém, 2018. 

This research had as goal knows the neuropsychomotor developmental (NPMD) and 
the dynamic performance of activities of daily living (ADL) of children at the begin of 
school living, in the elementary school (ES) from Belém. For This, has been done a 
longitudinal  studyng  of  feature  exploratory­descriptive  observational  nature  and 
quantitative  approaching  of  informations.  There  are  11  childrens  in  this  research 
between  the  ages  of  1,0  and  2,0  year  (On  averange=  2,1  DP=3,6),  studyng  at 
Elementary  School  of  Caripunas  from  Belém    in  the  academic  year  2017.  The 
Methodology used as activite was the child’s characterization questionnaire (CCQ), 
to  collect  information  by  the  biopsychosocial  aspects  and  economic  of  the  Family, 
The screening test of Denver’s development II (Denver II), to the avaliation of NPMD, 
the  Pediatric  Evaluation  Of  Disability  Inventory  (PEDI)  to  the  avaliation  of  dynamic 
performance  of  ADL  and  the  annotation  diary  to  complementary  informations.  The 
Denver’s II results inform that the most of children show a NPMD delay (54,5%) in 
time’s 1, with high questionable of delay in time’s 2 (63,6%). It was found statistics 
divergences between the children’s performance in the PEDI of time’s 1 and 2 in the 
functional  self­help  skills  (p=0,008),  in  the  social  function  ability  (p=0,008)  and  the 
caregiver assistance in the areas of self­help(p=0,007) and social function (p=0,01). 
Besides  that,  the  results shows that in the time’s 1, the childrens show a normal 
NPMD. in Denver’s II, they had a performance higher the mean, in the PEDI’s 
habilities  functions self­help  (75%) and social  function  (75%) and  in  the care of  the 
caregiver  in  self­care (62.5%) and social function (75%). In the time’s 2, it was 
observed  that most of  the children  that were within  the normative score average  in 
Functional Skills and Caregiver Assistance did not have normal NPMD, but when the 
functional performance of the children above the average was analyzed separately of 
the normative score with each NPMD domain, it was observed that the majority of the 
children presented normal NPMD in the social personal, fine engine and wide motor 
domains, being the smallest percentage in the language domain. The findings point 
to the importance of  the stimulation of child development, within the school context, 
in order to favor the educational and developmental aspects of the child. In addition, 
it  is necessary  to offer an environment appropriate  to  the needs of  the child, which 
enhances their autonomy, independence and the development of functional skills for 
engagement  in  everyday  life.It  was  noted  the  importance  of  existence  of  a  group 
multiprofessional within the context of early childhood education, highlighting the role 
of  the  occupational  therapist  in  surveillance,  promotion  and  prevention  of  risks  to 
development and child functional performance. 

Keyword:  Activities  of  daily  living,  Functional  Performance,  Neuropsychomotor 
developmental, Children Education, Occupational Theraphy. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este  estudo  faz  parte  de  um  projeto  maior  intitulado  “Desenvolvimento 

Neuropsicomotor  de  Crianças  das  Unidades  de  Educação  Infantil  de  Belém­
Pará”,  a  qual  é  executada  pelo  Grupo  de  Estudos  em  Educação  Infantil  e 

Desenvolvimento  (GEEID),  vinculado  ao  Laboratório  de  Ecologia  do 

Desenvolvimento  (LED),  pertencente  ao  Programa  de  Pós­graduação em Teoria e 

Pesquisa do Comportamento (PPGTPC), da Universidade Federal do Pará (UFPA), 

sob a coordenação da Prof.ª Dr.ª Lília Cavalcante. Desde sua criação em 2012, o 

GEEID  promove  reuniões  periódicas,  organiza  eventos  científicos,  realiza 

capacitações e pesquisas com ênfase no desenvolvimento infantil e sua relação com 

o ambiente ecológico em que estão inseridas, principalmente o escolar e o familiar. 

Nessa  perspectiva,  o  LED  realiza  pesquisas  acerca  do  desenvolvimento 

humano  em  regiões  da  Amazônia,  nas  áreas  urbana  e  rural,  em  locais  como 

comunidades  ribeirinhas,  Unidades  de  Educação  Infantil  (UEI),  Instituições  de 

Acolhimento,  entre  outros.  As  pesquisas  são  executadas  por  acadêmicos  de 

graduação,  pós­graduação,  e  profissionais,  como  psicólogos,  assistentes  sociais, 

terapeuta ocupacionais, fisioterapeutas, dentre outros, compondo um cenário multi e 

interdisciplinar  de  abordagens  no  estudo  sobre  o  desenvolvimento  humano 

embasado principalmente em teorias ecológicas e/ou sistêmicas. 

Seguindo  essa  linha  de  pesquisa,  o  presente  trabalho  tem  por  objeto  de 

estudo o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) e o desempenho funcional nas 

atividades de vida diária (AVD) de crianças em uma Unidade de Educação Infantil do 

município de Belém, com enfoque principal na  transição ecológica. Esse processo 

consiste na transição da criança de um para vários microssistemas (família nuclear, 

escola, igreja, comunidade) abrangendo diferentes relações e papéis dentro de cada 

contexto (BRONFENBRENNER, 2011).  

Sabe­se  que  os  primeiros  anos  de  vida  da  criança  são  marcados  por  um 

conjunto de aquisições importantes para o seu desenvolvimento neuropsicomotor, o 

que  pode  ser  influenciado  positiva  ou  negativamente  pelo  ambiente  em  que  a 

criança se encontra (BRASIL, 2015). Assim, o ambiente da Educação Infantil é um 

dos ambientes imediatos da criança, ou seja, um dos principais espaços em que ela 

participa  nesse  período  sensível  ao  desenvolvimento,  o  qual  é  importante  para  a 
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estimulação  da  aprendizagem,  obtenção  de  conhecimento  e  outras  capacidades 

importantes  para  o  bom  desempenho  nas  mais  diversas  situações  (SCOPEL; 

SOUZA; LEMOS, 2011). 

A  rotina  da  Educação  Infantil  é  composta  por  diversas  atividades  de  vida 

diária  que  são  fundamentais  para  o  desenvolvimento  integral  da  criança,  como 

escovar os dentes, tomar banho, comer, entres outros. Essa rotina que no ambiente 

familiar  é  caracterizada  por  cuidados  exclusivos,  no  ambiente  escolar,  é  realizada 

em contexto coletivo por um cuidador não parental. É durante essas atividades, que 

ela explora o ambiente e direciona sua atenção aos cuidados com o próprio corpo, 

sendo  de  fundamental  importância  para  o  desenvolvimento  da  sua  autonomia  e 

independência (BRASIL, 2015; VASCONCELOS; CAVALCANTE, 2013). 

Considerando  tal  processo  de  transição  ecológica  das  crianças  ao 

ingressarem  no  contexto  escolar,  pretendeu­se  com  esse  trabalho  responder  aos 

seguintes  questionamentos:  Há  mudanças  e/ou  aquisições  no  desenvolvimento 

neuropsicomotor  e  no  desempenho  funcional  nas  atividades  de  vida  diária  de 

crianças  ao  ingressarem  na  vida  escolar?  Há  relação  entre  as  mudanças  e/ou 

aquisições  no  desenvolvimento  neuropsicomotor  e  o  desempenho  funcional  das 

crianças ao ingressarem no ambiente escolar?  

Supunha­se que quanto maior o tempo de vida escolar, melhor seria o DNPM, 

e quanto maior o  tempo de vida escolar, maior  seria o desempenho  funcional nas 

AVD,  além  disso,  presumia­se  que  quanto  melhor  o  DNPM,  melhor  seria  o 

desempenho funcional da criança. 

  Portanto,  este  trabalho  teve  como  objetivo  conhecer  o  desenvolvimento 

neuropsicomotor e o desempenho funcional nas atividades de vida diária de crianças 

no início da vida escolar. Para esses fins, foi realizado um estudo com delineamento 

longitudinal, utilizando o Teste de Triagem do Desenvolvimento de Denver II (Denver 

II), para a avaliação do DNPM; o Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade 

(PEDI),  para  a  avalição  do  desempenho  funcional  nas  AVD,  o  Questionário  de 

Caracterização  da  Criança  (QCC),  para  identificação  das  características 

biopsicossociais da criança e socioeconômicas de sua família e o Diário de Campo, 

para registrar informações complementares. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 
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  O  interesse  de  pesquisar  sobre  o  desempenho  funcional  nas  atividades  de 

vida diária e o desenvolvimento neuropsicomotor de crianças com desenvolvimento 

típico,  no  início  da  vida  escolar,  surgiu  a  partir  de  observações  durante  visitas 

acadêmicas  às  Unidades  de  Educação  Infantil  (UEI)  e  a  partir  do  contato  com  o 

Grupo  de  Estudos  em  Educação  Infantil  e  Desenvolvimento  (GEEID)  citado 

anteriormente.  Dessa  forma,  a  presente  pesquisa  buscou  dar  continuidade  a  uma 

sequência  de  estudos  já  realizados,  os  quais  investigaram  o  DNPM  de  crianças 

residentes  no  município  de  Belém  matriculadas  em  UEI  públicas,  localizadas  ao 

longo dos seus oito Distritos Administrativos e vinculadas a Secretaria Municipal de 

Educação (SEMEC).  

O primeiro estudo foi feito por Guerreiro (2013), o qual objetivou investigar o 

DNPM  e  sua  relação  com  as  características  pessoais  e  fatores  ambientais 

associados.  O  segundo,  realizado  por  Costa  (2014),  objetivou  investigar  o 

desempenho no desenvolvimento linguístico e a sua relação com as características 

pessoais e ambientais do contexto ecológico das crianças. Já, o  trabalho realizado 

por Lopes (2015), buscou verificar a relação entre DNPM de crianças pré­escolares 

e  as  diferenças  pelo  sexo  das  crianças.  Esses  três  estudos  utilizaram  como 

instrumento de avaliação do DNPM o Teste de Triagem de Desenvolvimento Denver 

II. 

Atualmente,  novos  estudos  estão  sendo  desenvolvidos  pelo  GEEID,  com 

diferentes  objetivos  e  delineamentos.  Dentre  alguns  enfoques  de  investigação 

destacam­se: o DNPM de bebês no ambiente de creche; a Qualidade dos ambientes 

de Educação Infantil, Familiar e de Vizinhança; a relação entre o brincar e o DNPM 

de crianças em creches, dentre outros.  

  Dentre  alguns  resultados  de  estudos  já  realizados  pelo  GEEID  foi  possível 

identificar que a maioria das crianças matriculadas nas UEI públicas do município e 

participantes  das  pesquisas  provinha  de  famílias  socioeconomicamente 

desfavorecidas.  O  estudo  de  Guerreiro  et  al.  (2016),  cujo  objetivo  foi  relacionar  o 

estado do DNPM de crianças, na faixa etária de 36 a 48 meses, com características 

pessoais  e  variáveis  do  seu  ambiente  ecológico,  apontou  que  27,3%  das  famílias 

das crianças avaliadas foram classificadas como dentro do nível de miséria, 41,3% 

no nível baixo inferior e 31,4% no nível baixo superior. As variáveis socioeconômicas 

como  a  pobreza  urbana,  escolaridade  paterna,  principal  cuidador  da  criança  e 
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planejamento da gravidez apresentaram relação estatisticamente significativa com o 

desfecho de suspeita de atraso no DNPM (GUERREIRO et al., 2016). 

O estudo de Silva (2015) objetivou analisar, através do teste de Denver II, o 

DNPM  de  crianças  de  três  anos  que  frequentam  Unidades  de  Educação  Infantil 

(UEI)  do  município  de  Belém,  questionando  possíveis  diferenças  em  relação  ao 

sexo.  Os  resultados  apontaram  que  das  318  crianças  avaliadas  as  meninas 

obtiveram  melhor  desempenho  em  três  das  quatro  áreas  pesquisadas  no  teste: 

pessoal­social  (p<0,001),  motor­fino  (p=0,01)  e  linguagem  (p=0,01).  Quanto  as 

variáveis  consideradas  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  desenvolvimento,  a  baixa 

condição  socioeconômica  foi  a  mais  frequente  entre  os  fatores  e  condições 

considerados desfavoráveis nesse período da vida. 

A  pesquisa  de  Costa  et  al.  (2016)  identificou  que  a  maioria  das  crianças 

apresentou  suspeita  de  atraso  no  desenvolvimento,  segundo  o  Denver  II, 

especialmente  no  domínio  da  linguagem,  com  associação  estatisticamente 

significativa entre os níveis de desenvolvimento global e da linguagem e o nível de 

pobreza familiar (COSTA et al., 2016). Esses resultados são consoantes com outros 

estudos da literatura (MARIA­MANGEL; LINHARES, 2007; QUANSAH et al., 2016), 

os quais verificaram que os aspectos socioeconômicos como a baixa renda familiar, 

a baixa escolaridade e as ocupações dos pais,  podem ser  fatores de  risco para o 

desenvolvimento da criança. 

A  partir  dos  resultados  desses  estudos  anteriores,  surgiu  a  necessidade  de 

investigar outros aspectos do desenvolvimento infantil das crianças que frequentam 

as  UEI  de  Belém,  como  o  desempenho  funcional  nas  atividades  de  vida  diárias 

(AVD),  especialmente  nas  áreas  de  autocuidado  e  função  social.  Essas  crianças 

passam em média um  terço do seu dia no ambiente escolar, onde vivenciam uma 

rotina complexa que vai desde atividades pedagógicas, lúdicas e de socialização às 

atividades  de  vida  diária  como  alimentação,  higiene,  vestuário,  uso  do  vaso 

sanitário, entre outras.  

Deve­se  considerar  que  elas,  em  sua  maioria,  recebiam  anteriormente, 

cuidados  exclusivos  em  seu  ambiente  familiar  ou  com  uma  pequena  proporção 

cuidadora­criança  e,  com  a  transição  ecológica,  passaram  a  ser  cuidadas  em 

contexto  coletivo  com  outras  crianças  e  poucas  cuidadoras/educadoras.  Isso 

acarreta a necessidade de executarem as AVD com certo grau de independência e 

autonomia, mesmo que ainda não tenham atingido um nível maturacional do DNPM 
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considerado  padrão  para  sua  faixa  etária,  principalmente  aquelas  que  estavam 

frequentando pela primeira vez o ambiente escolar.  

Sabe­se  que  mesmo  existindo  marcos  e  padrões  de  referência  para  o 

desenvolvimento, baseados na  idade cronológica, o DNPM é muito particular, pois 

sofre  influencias  de  aspectos  biológicos  e  ambientais  o  que  contribui  para  que  as 

mudanças ocorram em ritmos e momentos diferentes para cada criança (PAPALIA; 

FELDMAN, 2013). Portanto, nota­se que as crianças que estão nessas  instituições 

podem apresentar variações no desempenho funcional das atividades de vida diária, 

cujo grau de independência pode estar relacionado com o ritmo de desenvolvimento 

das mesmas. 

Ressalta­se ainda que o número de crianças ingressando em creches e pré­

escolas  no  Brasil  tende  a  aumentar,  devido  as  metas  estabelecidas  pelo  Governo 

Federal, através do Plano Nacional de Educação (2014) que buscava agregar 100% 

das crianças de 4 a 5 anos à educação infantil, até o ano de 2016, e ainda pretende 

ampliar a oferta de vagas em creches para atender pelo menos 50% das crianças 

até os 3 anos de idade, até 2024. De acordo com dados do Censo Escolar 2015, o 

número de matrículas em creches e pré­escolas cresceram 17,8%, nos últimos cinco 

anos, e já atendem a 7.960.073 crianças (BRASIL, 2016). O que gera a necessidade 

de se atentar para a qualidade dos serviços ofertados a essa população crescente e 

as influências que isso pode acarretar ao desenvolvimento infantil e ao desempenho 

das AVD. 

Destaca­se  também,  que  os  estudos  citados  acima  (GUERREIRO  et  al., 

2016;  COSTA  et  al.,  2016;  SILVA,  2015)  não  abordaram  a  relação  do 

desenvolvimento  neuropsicomotor  (pessoal­social,  linguagem,  motricidade 

fina/adaptativa e motricidade grosseira) com o desempenho funcional (autocuidado, 

mobilidade e função social) das crianças nas atividades de vida diária exercidas na 

UEI.  Portanto,  reafirma­se  a  importância  de  pesquisar  sobre  o  desempenho 

funcional das crianças que estão ingressando na pré­escola, tendo em vista que elas 

passam por uma transição de contexto e de rotina, ou seja, deixam de estar a maior 

parte do  dia no  contexto  familiar  para estar  no  contexto  escolar,  exercendo novos 

padrões  de  desempenho  ocupacional  (papéis,  hábitos,  rotinas  e  rituais)  e  sendo 

conduzidas por uma menor assistência do cuidador. 

Neste  sentido,  esta  pesquisa  demonstra  a  sua  relevância  científica  e 

originalidade, pelo seu  ineditismo, pois a maioria dos  trabalhos que  investigaram o 
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desempenho  funcional  foram  realizados  junto  a  crianças  com  deficiências  e/ou 

alguma patologia (RÉZIO; CUNHA; FORMIGA, 2012; SILVA et al., 2013; OLIVEIRA; 

MATSUKURA;  MANCINI,  2015),  havendo  assim  uma  carência  de  estudos  que 

avaliaram  o  desempenho  funcional  de  crianças  típicas  (VASCONCELOS; 

CAVALCANTE, 2013) e no contexto escolar. 

 Além  disso,  fazer  uma  pesquisa  que  analise  os  impactos  do  ingresso  no 

ambiente escolar no desempenho funcional das AVD e no DNPM de crianças com 

desenvolvimento  típico,  tem  grande  relevância  social,  pois  de  acordo  com  os 

Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009): 

 
O  conhecimento  científico  sobre  o  desenvolvimento  infantil,  a  cultura  da 
infância, as maneiras de cuidar e educar a criança pequena em ambientes 
coletivos e a  formação dos profissionais  de  educação  infantil  são  também 
pontos  de  partida  importantes  na  definição  de  critérios  de  qualidade 
(BRASIL, 2009, p. 14). 
 

Sendo assim, essa pesquisa permite não só investigar como estes fenômenos 

estão  ocorrendo,  mas  também  como  cooperar  para  a  melhora  da  qualidade  do 

serviço oferecido a essa população. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR    

 

  O Desenvolvimento Neuropsicomotor (DNPM) é um processo qualitativo que 

se caracteriza pela capacidade do indivíduo em adquirir habilidades e funções cada 

vez mais complexas no decorrer do tempo (MARTINS et al., 2013). Este fenômeno 

está associado à maturação do Sistema Nervoso Central e resulta da interação entre 

fatores intrínsecos (biológicos) e extrínsecos (ambientais) do sujeito, a qual permitirá 

um aprimoramento sequencial e contínuo das  funções sensorial, motora, cognitiva, 

linguística  e  social  (MAIA,  2013;  MARTINS  et  al.,  2013;  GIARETTA;  BECKER; 

FUENTEFRIA, 2011). 

  O domínio da motricidade (ampla e fina) refere­se às alterações contínuas no 

comportamento  motor,  como  as  reações  posturais,  preensão,  locomoção, 

coordenação  de  movimentos,  entre  outras,  ao  longo  do  ciclo  de  vida,  além  dos 

fatores subjacentes que influenciam essas mudanças, tais como os fatores próprios 

do indivíduo, os fatores ambientais e da tarefa (GALLAHUE; OZMUN; GOODWAY, 

2013). Esse campo está  intimamente  ligado às decorrências neurológicas diversas 

que  resultam  do  processo  de  mielinização  cerebral,  levando  à  interação  entre  o 

pensamento consciente e inconsciente e os movimentos efetuados pelos músculos, 

evoluindo de movimentos simples e desorganizados para habilidades motoras mais 

complexas (HAYWOOD; GETCHELL, 2016; ARAÚJO, 2009; VELEDA, 2006). 

  Deste modo, o processo de desenvolvimento motor pode ser considerado sob 

o aspecto de  fases e estágios, partindo dos  reflexos primitivos desde a  fase  fetal, 

passando  pelos  movimentos  rudimentares  do  bebê,  pelos  movimentos 

fundamentais,  na  primeira  infância,  até  os  movimentos  especializados  como  a 

coordenação  motora  fina,  ao  final  da  infância.  Tais  mudanças  ocorrem  seguindo 

padrões  pré­determinados,  caracterizando  os  marcos  do  desenvolvimento  motor 

(GALLAHUE; OZMUN; GOODWAY, 2013; ROSSI, 2012; ARAUJO, 2009).  

  O  domínio  sensorial  refere­se  à  capacidade  do  indivíduo  de  receber  e 

discriminar os estímulos provenientes do ambiente ao qual está inserido através dos 

órgãos  sensoriais  e  do  Sistema  Nervoso  Central  (BEE;  BOYD,  2011).  Desde  o 

nascimento,  as  crianças  começam  a  aprender  a  interagir  com  ambiente.  A 
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maturação  cerebral  permite  que  a  criança  aprenda  e  discrimine  diferentes 

sensibilidades a partir do contato com estímulos que  lhes são apresentados, como 

toques,  sons,  imagens,  aromas  e  sabores.  Essa  interação  acontece  quando  a 

informação  sensorial  é  monitorada  e  interpretada  em  várias  áreas  do  cérebro 

permitindo  estabelecer  o  significado  dos  dados  sensoriais  (GALLAHUE;  OZMUN; 

GOODWAY, 2013; BEE; BOYD, 2011; PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2010). 

  De acordo com Bee e Boyd (2011), os sentidos se desenvolvem rapidamente 

nos primeiros meses de vida, a partir da interação do sistema básico (fatores inatos) 

com o ambiente específico no qual os bebês estão inseridos, na medida em que eles 

se  adaptam  ao  mundo  ao  redor.  Desde  o  nascimento,  a  criança  já  apresenta 

algumas  capacidades  perceptuais  básicas,  como  as  estratégias  de  exploração  de 

objetos, e outras vão se desenvolvendo e se aprimorando, conforme a evolução do 

cérebro ao longo dos anos. No entanto, a experiência específica com o ambiente e 

suas  demandas  são  fundamentais  tanto  para  a  manutenção  das  habilidades 

aprendidas,  quanto  para  a  aquisição  de  novas  habilidades  e  aperfeiçoamento  da 

capacidade discriminativa (BEE; BOYD, 2011; PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2010). 

  O  desenvolvimento  cognitivo  corresponde  à  formação  das  capacidades 

intelectuais da criança, ou seja, a construção de sua  inteligência  (ARAÚJO, 2009). 

Jean  Piaget  (1976)  produziu  uma  teoria  completa  para  descrever  e  explicar,  de 

forma sistemática, como se originam e desenvolvem as estruturas intelectuais e do 

conhecimento.  Para  este  autor,  a  criança  é  um  agente  ativo  em  seu 

desenvolvimento,  que  constrói  seus  próprios  entendimentos  e  se  adapta  ao 

ambiente através de suas ações sobre o mundo (BEE; BOYD, 2013; VELEDA, 2006; 

ARAÚJO, 2009). 

  A  construção  da  inteligência,  para  Piaget,  ocorre  através  da  ação  humana 

voltada  para  romper  com  um  dado  equilíbrio,  ou  seja,  o  sujeito  ao  buscar  novas 

formas  de  se  adaptar  ao  mundo,  acaba  resgatando  um  estado  de  equilíbrio  que 

interage  com  o  amadurecimento  cerebral,  com  a  transmissão  social  e  com  a 

experiência, assumindo qualidades diferentes e mais aperfeiçoadas de equilibração 

que as anteriores, a fim de que o desenvolvimento cognitivo progrida (BEE; BOYD, 

2013; VELEDA, 2006). 

  Desta maneira, o funcionamento cognitivo, segundo Piaget, se desenvolve em 

estágios,  sendo  cada  qual  envolvido  por  um  tipo  diferente  de  esquema,  cada  vez 

mais  complexo  e  organizado,  pois  foi  construído  sobre  esquemas  formados  em 
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estágios anteriores. São eles: o estágio sensório­motor, de 0 até 2 anos, no qual o 

bebê usa de esquemas sensoriais e motores para influenciar o mundo ao seu redor; 

o  estágio  pré­operacional,  de  2  a  6  anos,  caracterizado  pela  aquisição  e  uso  de 

sistemas simbólicos, como a linguagem e a fantasia, para pensar e se comunicar; o 

estágio  de  operações  concretas,  entre  6  e  12  anos,  caracterizado  pelo  início  do 

pensamento  lógico;  e,  por  fim,  o  estágio  de  operações  formais,  na  adolescência, 

onde o pensamento lógico em cima de ideias abstratas e situações hipotéticas torna­

se possível (BEE; BOYD, 2013; VELEDA, 2006). 

  Dentre as principais funções cognitivas destaca­se a linguagem, esta consiste 

em  um  sistema  de  símbolos  organizado,  com  propriedades  particulares  que 

desempenham  a  função  de  codificação,  estruturação  e  consolidação  dos  dados 

sensoriais,  com  o  objetivo  de  comunicar  as  experiências  e  transmitir  conteúdos, 

através  de  um  código  socialmente  partilhado  (AMORIM,  2011;  SCOPEL;  SOUZA; 

LEMOS,  2011).  Tal  sistema  pode  ser  considerado  através  de  toda  forma  de 

comunicação visível e audível, podendo ser verbal, não verbal e gráfico  (AMORIM, 

2011; VELEDA, 2006). 

  Sendo  assim,  a  linguagem  pode  ser  definida  como  um  sistema  de  troca de 

informações,  na  qual  o  meio  em  que  a  criança  vive  tem  importância  fundamental, 

pois  também  sofre  influência  dos  fatores  ambientais  presentes,  que  podem  ser 

estimulantes  e  facilitadores  perante  a  complexidade  da  linguagem  (SCOPEL; 

SOUZA; LEMOS, 2011; VELEDA, 2006). Porém, também depende da maturidade e 

funcionalidade das estruturas físicas, corticais e sensório­motoras responsáveis por 

produzir, captar e interpretar as informações para se desenvolver, de acordo com o 

ritmo individual de cada criança (PAPALIA; FELDMAN, 2013; VELEDA, 2006). 

  Por último, o desenvolvimento social consiste na habilidade das crianças de 

aprender e apresentar diferentes reações individuais frente às pessoas a sua volta e 

também  à  cultura  social  do  meio  em  que  vive  de  maneira  adequada  às  diversas 

situações as quais são expostas (BEE; BOYD, 2011; VELEDA, 2006). Desta forma, 

sentimentos,  atitudes,  desejos,  opiniões  ou  direitos  são  manifestados 

apropriadamente,  de  modo  a  facilitar  a  resolução  de  problemas  interpessoais, 

constituindo­se  como  fator  de  proteção  do desenvolvimento  humano  (BORTOLINI, 

2012). 

  Para  Bortolini  (2012),  Cia  e  Barham  (2009),  durante  as  diferentes  fases  de 

transição  que  existem  no  processo  de  desenvolvimento  é  necessário  aprender  a 
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lidar  com  novas  demandas  sociais.  A  infância  é  um  período  determinante  para  a 

aprendizagem  e  para  o  aperfeiçoamento  das  habilidades  sociais.  A  qualidade  das 

interações iniciais é considerada como um fator fundamental ao desenvolvimento da 

criança,  especialmente  no  que  se  refere  à  comunicação,  socialização  e  cognição. 

Um ambiente com interações deficitárias é tido como fator de risco, podendo levar a 

criança  a  apresentar  desajustes,  dificuldades  de  aprendizagem,  problemas 

emocionais,  sociais  e  de  saúde  mental  na  vida  adulta  (BORTOLINI,  2012;  CIA; 

BARHAM, 2009). 

  Do ponto de vista maturacional,  todos estes domínios  são  interdependentes 

mas se  influenciam mutuamente, de forma  integrada e cumulativa, desenvolvendo­

se  através  de  um  modelo  que  é  universal  (comum  à  maioria  das  crianças); 

sequencial (envolve um padrão de habilidades em expansão) e inato (relativamente 

impermeável  à  influência  ambiental)  (BEE;  BOYD,  2011;  HASSANO,  2011; 

RESEGUE; COLLUCI, 2005). 

  Por mais que se saiba que  fatores externos ao sujeito e sua pré­disposição 

individual  para  o  crescimento,  influenciam  fortemente  em  seu  desenvolvimento,  é 

necessário  ressaltar  que  toda  sequência  evolutiva  do  DNPM  segue  padrões 

universais,  imutáveis  e  gradativos,  que  relacionam­se  através  da  maturação  da 

estrutura  neurológica  e  orgânica  da  criança,  agregando,  progressivamente,  novos 

valores e habilidades às funções em expansão. Nas dimensões do desenvolvimento, 

há  sempre  uma  sequência  definida,  ordenada  e  contínua  a  cada  estágio.  Por 

exemplo, a criança primeiramente se arrasta, logo depois, engatinha, daí permanece 

em  pé,  e  assim  sucessivamente  (MARTINS  et  al.,  2013;  BEE;  BOYD,  2011; 

HASSANO, 2011; VELEDA, 2006).  

  Alves  (2003)  e  Veleda  (2006)  consideram  como  primeiro  padrão  de 

desenvolvimento  o  crânio­caudal,  nele  as  crianças  adquirem,  a  capacidade  de 

controlar a cabeça, antes de se atinar o uso do tronco e das extremidades do corpo. 

Posteriormente, o segundo padrão é o próximo­distal, esta tendência faz referência 

ao controle elementar da linha média para o posterior controle das extremidades, por 

exemplo:  primeiro  se  domina  o  controle  dos  ombros,  depois  das  mãos,  depois  os 

dedos,  e  assim  sucessivamente  (ALVES,  2003;  VELEDA,  2006).  Sabendo  que  os 

dois lados do corpo desenvolvem­se de maneira igual e com a mesma velocidade. 

  Por  fim,  quando  se  trata  do  desenvolvimento  infantil,  compreende­se  a 

evolução partindo das tarefas mais simples para então, se executar as mais difíceis, 
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das atividades globais para as características. A essa tendência denomina­se como 

“do geral para o específico”, ou seja, o crescimento de forma geral sempre se inicia 

antes do refinamento mais específico (VELEDA, 2006). 

  No  entanto,  cada  indivíduo  possui  seu  próprio  ritmo  de  crescimento  e 

desenvolvimento, podendo  realizá­los de maneira diferenciada, de acordo com sua 

estrutura  neurológica,  genética  e  orgânica  individual  e  a  experiência  em  um  meio 

que  lhes  seja  favorável  (BEE;  BOYD,  2011;  HASSANO,  2011;  VELEDA,  2006).  O 

momento específico de determinados eventos do desenvolvimento como os marcos 

motores, por exemplo, são individuais, mesmo que respeitem os padrões (MARTINS 

et al., 2013; BEE; BOYD, 2011). No  entanto,  existem  diversos  fatores  biológicos  e 

ambientais que podem acarretar em atrasos no DNPM, fazendo com que ele ocorra 

fora do padrão estabelecido para todas as crianças (MAIA, 2013; LIMA; LIMA, 2012). 

  Nesse sentido, pode­se considerar que o desenvolvimento não ocorre apenas 

por  interferência dos fatores genéticos, mas também pela mediação e  interação do 

sujeito  com  o  meio.  Ressalta­se  que  essa  dinâmica  é  influenciada  por  fatores  de 

riscos  ao  desenvolvimento  que  são  eventos  negativos,  cuja  presença  aumenta  a 

probabilidade da pessoa apresentar problemas físicos, sociais ou emocionais. Estes 

são  condições  peculiares  que  se  associam  à  resultados  negativos  e  dificultam  o 

desenvolvimento  pleno  e  saudável  (POLETTO;  KOLLER,  2006).  Pode­se  apontar 

que os fatores de risco fazem com que as chances de problemas que podem afetar 

o  fluxo  de  desenvolvimento  das  crianças  aumentem  nas  suas  mais  diferentes 

dimensões (COSTA, 2014; MAIA; PICON; MARÓSTICA, 2009). 

  Um  dos  principais  fatores  de  risco  apontado  nas  pesquisas  científicas  é  a 

pobreza  familiar.  Essas  pesquisas  apontam  que  muitas  crianças  em  países 

subdesenvolvidos  e  emergentes,  podem  não  alcançar  seu  pleno  desenvolvimento 

por conta da pobreza e das diversas privações que estão a ela atreladas, tais como 

dificuldade  de  acesso  à  serviços  de  saúde,  nutrição  e  higiene  deficitária,  falta  de 

cuidados  e  estimulação  adequados,  entre  outros  (BRAGA,  RODOVALHO; 

FORMIGA,  2011;  GRANTHAM  et  al.,  2007).  A  partir  disso,  presume­se  que  a 

pobreza  pode  acarretar  em  fatores  de  risco  biológicos  e  psicossociais  que 

interagirão com o ajustamento neurológico e suas funções, influenciando no DNPM 

e no desempenho do indivíduo (MAIA, 2013). 

  Entretanto, os fatores de riscos existentes no ambiente físico e social podem 

desencadear  na  criança  fatores  de  proteção,  que  são  mecanismos  que  têm  a 
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capacidade de aperfeiçoar suas respostas individuais e sua percepção a algum risco 

que  o  ambiente  possa  lhe  oferecer.  Assim,  os  fatores  de  proteção  auxiliam  o 

indivíduo  na  alteração  das  respostas  adaptativas  a  riscos  previamente 

estabelecidos,  reduzindo  possíveis  agravos  e  tornando­se  um  ponto  positivo  ao 

desenvolvimento da criança  (COSTA, 2014; MASTEN, 2011; POLETTO; KOLLER, 

2006). 

  Para  a  avaliação  adequada  do  DNPM  é  recomendável  utilizar  escalas  e 

protocolos  confiáveis,  levando  em  consideração  a  diversidade  cultural  e  a 

comprovada  eficiência  e  sensibilidade  do  método  adotado.  Dentre  os  principais 

testes utilizados, encontram­se: Teste de Gesell; Escala de Desenvolvimento Infantil 

de Bayley; Teste de Triagem do Desenvolvimento de  Denver  II; Teste de Triagem 

sobre  o  Desenvolvimento  de  Milani­Comparetti;  Peabody  Developmental  Motor 

Scale;  Alberta  Infant  Motor  Scale;  Language­Peabody  Picture  Vocabulary  Test; 

Expressive  One  Word  Vocabulary  Test;  Vineland  Adaptive  Behavior  Scales, 

Pediatric  Evaluation  of  Disability  Inventory  (DORNELAS;  DUARTE;  MAGALHÃES, 

2015; HASSANO, 2011; SILVA et al., 2011), dentre outros. 

   O  Denver  II  é  um  dos  instrumentos  mais  utilizados  por  profissionais  da 

saúde, inclusive em pesquisas clínicas e epidemiológicas, por ter boas propriedades 

psicométricas,  além  de  possuir  uma  prática  aplicação  e  baixo  custo  (COSTA; 

CAVALCANTE; DELL’AGLIO, 2015; BIZINOTTO, 2015). Este Teste foi desenvolvido 

por  Frankenburg  e  Dodds,  em  1967,  e  readaptado  em  1992.  Pode  ser  aplicado 

diretamente com as crianças e/ou com os responsáveis, tendo por objetivo fornecer, 

através  de  uma  triagem,  a  impressão  clínica  e  direcionada  do  desenvolvimento 

global  da  criança  com  base  nas  características  e  tarefas  apropriadas  para  cada 

idade (PINTO et al., 2015; BIZINOTTO, 2015; GUERREIRO, 2013). 

  Diversos  estudos  utilizaram  o  Denver  II  para  avaliar  o  DNPM  infantil.  Lima, 

Cavalcante  e  Costa  (2016)  realizaram  uma  revisão  sistemática  com  o  objetivo  de 

analisar  estudos  que  avaliaram  o  DNPM  de  crianças  brasileiras  com 

desenvolvimento  típico  e  atípico  utilizando  o  Denver  II.  Foram  encontrados  1.016 

estudos,  sendo  apenas  31  artigos  correspondentes  aos  critérios  de  inclusão.  A 

maioria deles foi realizado com crianças típicas, em contexto ambulatorial, na região 

Sudeste, com até 3 anos de  idade, e com abordagem de pesquisa  transversal. Os 

resultados  apresentaram  um  percentual  de  atraso  ou  suspeitas  de  atraso  de 



25 

 

desenvolvimento em crianças típicas de 0 a 46,3%, e em crianças atípicas de 14,2 a 

100%.  

  Estima­se que o crescente  interesse em pesquisar sobre DNPM na primeira 

infância deve­se a compreensão da importância dos primeiros cinco anos de vida da 

criança,  pois  estes  são  marcados  pelo  desenvolvimento  e  aquisições  importantes 

nas  áreas  motoras,  cognitivas  e  sociais.  É  neste  período  que  podem  ser 

identificados precocemente os atrasos, pois é uma fase marcada pelo crescimento 

somático  e  pelo  desenvolvimento  neuropsicomotor  composto  por  etapas  pré­

determinadas (DORNELAS; DUARTE; MAGALHÃES, 2015).  

  Portanto,  fazer  o  acompanhamento  do  desenvolvimento  das  crianças,  na 

primeira  infância,  é  imprescindível,  pois  é  um  período  caracterizado  por  maior 

plasticidade cerebral, o que permite que intervenções precoces previnam, com maior 

eficácia,  possíveis  prejuízos  no  aprendizado  e  desenvolvimento  infantil 

(DORNELAS; DUARTE; MAGALHÃES, 2015; MARTINS et al., 2013). 

   

2.2 DESEMPENHO FUNCIONAL E AS ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA 

 

  As  pessoas  realizam  durante  toda  a  sua  vida  diversas  atividades  que  são 

necessárias para a sua sobrevivência. Essas atividades são rotineiras e constituem 

as ocupações por meio das quais os  indivíduos estabelecem o seu cotidiano. São 

elas:  Atividades  de  Vida  Diária  (AVD),  Atividades  Instrumentais  de  Vida  Diária 

(AIVD), Educação, Trabalho, Participação Social, Lazer, Descanso e Sono e Brincar 

(AOTA,  2015;  MELO;  MANCINI,  2011).  O  engajamento  equilibrado  em  tais 

ocupações  caracteriza  um  estilo  de  vida  saudável  e  funcional,  porém  quando  há 

alguma  dificuldade  para  que  elas  se  realizem,  seja  de  ordem  física,  social  e/ou 

cognitiva, a pessoa pode vir a ser conduzida a um estilo de vida desequilibrado, que 

se traduz por uma disfunção ocupacional (AOTA, 2015; MELO; MANCINI, 2011). 

  O cotidiano das pessoas é composto por diversas AVD,  que são atividades 

relacionadas  aos  cuidados  do  indivíduo  com  o  próprio  corpo.  As  AVD  são 

desempenhadas em vários contextos, sendo fundamentais para se viver no mundo 

social, pois estão relacionadas às atividades comuns e necessárias a todos os seres 

humanos,  como  higiene  pessoal,  autocuidado,  alimentação,  mobilidade  funcional, 
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entre outras, o que possibilita a sobrevivência e proporciona um bem­estar pessoal e 

social (AOTA, 2015; MELO; MANCINI, 2011). 

  As AVD também fazem parte do cotidiano infantil em qualquer ambiente que a 

criança esteja inserida e são de fundamental importância para seu desenvolvimento 

integral  (MONTEIRO  et  al.,  2010).  É  através  da  exploração  que  a  criança  faz  no 

ambiente  durante  essas  atividades,  mediada  pelo  seu  cuidador,  que  o 

desenvolvimento  da  sua  autonomia  e  posterior  independência  é  estimulado 

(VASCONCELOS; CAVALCANTE, 2013; MONTEIRO et al., 2010). 

  Esta  independência  é  primordial  para  o  desenvolvimento  infantil,  pois  à 

medida  que  a  criança  conquista  uma  maior  independência  em  suas  atividades 

cotidianas,  ela  torna­se  capaz  de  participar  de  forma  mais  ativa  em  diversos 

contextos sociais, sem precisar do auxílio permanente do cuidador. Tais aquisições 

lhe  possibilitam  vivenciar  novas  experiências  pessoais  e  sociais  que  influenciam 

diretamente  no  seu  desenvolvimento  (MONTEIRO  et  al.,  2012;  CHRISTIANSEN; 

OTTENBACHER, 2002). 

  O  desempenho  funcional  nas  AVD  relaciona­se  com  o  DNPM  infantil,  pois, 

ambos  são  marcados  por  etapas  progressivas,  em  relação  ao  nível  de 

complexidade.  Além  disso,  seguem  uma  sequência  ordenada  e  são  influenciadas 

tanto  por  fatores  intrínsecos  da  criança,  como  pelos  fatores  do  ambiente  físico  e 

social  (MANCINI  et  al.,  2004).  Conforme  a  criança  atinge  os  marcos  do 

desenvolvimento motor, cognitivo e social, ela adquire a capacidade de interagir de 

forma mais concisa com as pessoas, os objetos e os símbolos que estão a sua volta 

(VASCONCELOS;  CAVALCANTE,  2013;  LANZILLOTTA;  ROCHA,  2011).  Dessa 

forma,  um  ambiente  físico  e  social  que  favoreça  uma  vivência  mais  segura  na 

realização das AVD, nos primeiros anos de vida, proporcionará o aumento gradual 

da  autonomia  e  independência,  sendo  estes  aspectos  fundamentais  para  o 

desenvolvimento infantil (MONTEIRO et al., 2012; PAVÃO; SILVA; ROCHA, 2011). 

    Portanto,  o  estudo  do  desenvolvimento  infantil  pode  e  deve  investigado 

através  do  desempenho  funcional  nas  AVD,  pois  a  partir  da  observação  dessas 

atividades pode­se  identificar em quais habilidades funcionais a criança apresenta, 

ou não,  limitações, apontando possíveis atrasos no desenvolvimento. Visto que, se 

houver o comprometimento de algum aspecto do DNPM maior será a dificuldade da 

criança em realizar as tarefas cotidianas, uma vez que os aspectos físico­funcionais 

da  criança  possuem  estreita  relação  com  essa  forma  de  ocupação 
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(VASCONCELOS; CAVALCANTE, 2013; MONTEIRO et al.,  2012; MANCINI et  al., 

2002). 

  Para a avaliação do desempenho funcional existem métodos de observação 

direta  e  questionários  que  podem  ser  autoaplicados  ou  realizados  por  meio  de 

entrevistas  com  o  sujeito  a  ser  avaliado.  Esses  métodos  são  sistematizados  por 

meio de escalas que avaliam os principais componentes funcionais, denominadas de 

instrumentos  de  avaliação  funcional.  Tal  avaliação  tem  sido  utilizada  para  traçar 

perfis  funcionais pessoais e/ou populacionais e analisar o desenvolvimento  infantil, 

de  modo  a  ressaltar  os  riscos  e  as  potencialidades  existentes  que  servirão  para 

determinar os objetivos de intervenção com a população avaliada (VASCONCELOS, 

2013; PAIXÃO JÚNIOR; REICHENHEIM, 2005). 

  Vasconcelos e Cavalcante (2013) realizaram uma pesquisa sistemática com o 

objetivo de  identificar e caracterizar os principais métodos utilizados para avaliar o 

desempenho  funcional  de  crianças  nas  AVD.  Observou­se  que  as  medidas 

padronizadas  têm  sido  mais  utilizadas,  em  detrimento  dos  métodos  não 

padronizados.  Os  resultados  identificaram  16  instrumentos  de  avaliação 

padronizados,  sendo  o  Pediatric  Evaluation  of  Disability  Inventory  (PEDI),  o 

Canadian Occupational Performance Measure (COPM) e o Functional Independence 

Measure  for Children  (WeeFIM) os mais mencionados na  literatura. Dentre eles, o 

PEDI  foi  o  instrumento  mais  utilizados  nas  pesquisas  de  avaliação  das  AVD 

realizadas na população infantil (VASCONCELOS; CAVALCANTE, 2013). 

  O  Pediatric  Evaluation  of  Disability  Inventory,  traduzido  para  o  português 

como Inventário de Avaliação Pediátrica de  Incapacidade (PEDI) é um instrumento 

de avaliação  infantil de origem norte americana, criado por Harley et al., em 1992. 

Foi  traduzido, adaptado e validado de acordo com as particularidades das crianças 

brasileiras  por  Mancini,  Belo  Horizonte,  em  2005.  O  instrumento  tem  por  objetivo 

descrever e documentar o desempenho  funcional da criança e suas mudanças ao 

longo  do  tempo  nas  áreas  funcionais  de  autocuidado,  mobilidade  e  função  social. 

Fornece ainda dados acerca dos níveis de independência da criança e necessidade 

de assistência de cuidadores, além descrever o uso de modificações no ambiente 

que facilitem seu desempenho (VASCONCELOS; CAVALCANTE, 2013; PACHECO 

et al., 2010).  

  Existem  muitas  pesquisas  que  utilizaram  o  PEDI  para  avaliar  crianças  que 

possuíam  alguma  incapacidade/dificuldade  física  ou  mental  (OLIVEIRA; 
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MATSUKURA; MANCINI, 2015; RÉZIO; CUNHA; FORMIGA, 2012; PAVÃO; SILVA; 

ROCHA, 2011; COLLANGE et al., 2008). Todavia, ainda é incipiente na literatura a 

publicação  de  estudos  que  avaliam  as  AVD  em  crianças  típicas,  ou  seja,  sem 

associação direta com alguma patologia (VASCONCELOS, 2013; PAICHECO et al., 

2010).  

  Com isso, nota­se a importância de avaliar o desempenho funcional nas AVD 

em  crianças  que  apresentem  características  pessoais  e  ambientais  diversas  nos 

variados  contextos  infantis,  como  por  exemplo,  o  ambiente  domiciliar,  abrigos, 

creches  e  escolas  (VASCONCELOS;  CAVALCANTE,  2013;  MONTEIRO  et  al., 

2012). A proporção de crianças para a quantidade de cuidadores ou educadores em 

ambientes coletivos pode influenciar na qualidade da atenção e do suporte oferecido 

a  elas  (BRASIL,  2015).  Esse  cuidado  pode  tanto  prever  possíveis  atrasos  no 

desenvolvimento infantil, quanto influenciar no resultado final desse processo, que é 

o aperfeiçoamento das capacidades pessoais, através do ganho de independência e 

autonomia  nas  atividades  cotidianas  (VASCONCELOS;  CAVALCANTE,  2013; 

MONTEIRO et al., 2012). 

 

2.3 EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

  A  Educação  Infantil,  segundo  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação 

Nacional (2014) constitui a primeira etapa da educação básica e é dividida em duas 

subetapas: as creches, ou entidades equivalentes, destinadas às crianças de 0 a 3 

anos de idade e as pré­escolas, destinadas à crianças de 4 a 5 anos. Estas, por sua 

vez, se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que podem ser de 

iniciativa  pública,  privada  ou  filantrópica,  e  que  funcionam  em  regime  integral  ou 

parcial, com o objetivo de promover o desenvolvimento integral da criança em seus 

aspectos  físico,  psicológico,  intelectual  e  social,  concomitante  com  a  família  e  a 

comunidade (BRASIL, 2014; BRASIL, 2009). 

  Foi  a  partir  da  Constituição  Federal  (CF)  de  1988,  que  a  criança  brasileira 

teve  pela  primeira  vez  seus  direitos  e papéis  reconhecidos  de  modo  legal.  Dentre 

eles, destaca­se o direito à educação pública, gratuita e de qualidade, devendo esta 

ser  assegurada  pelo  Estado,  pela  família  e  pela  sociedade.  A  Educação  Infantil 

então  ganha  espaço,  quando  no  artigo  208  ressalta­se  o  dever  do  Estado  com  a 



29 

 

educação através da garantia de atendimento às crianças de zero a seis anos de 

idade em creches e pré­escolas (BRASIL, 1988). 

  A  partir  disso,  surgiram  leis,  diretrizes  e  políticas  públicas  voltadas  para 

estruturar  o  direito  dessa  população  e  suas  especificidades,  sendo  as  principais 

norteadoras para o âmbito educação infantil: o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA),  a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDB),  o  Referencial 

Curricular  Nacional  para  Educação  Infantil  (RCNEI),  as  Diretrizes  Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil, entre outras (OLIVEIRA, MARTINS; PIMENTEL, 

2013; MOURA, 2012). 

  De  acordo  com  Brasil  (2015),  a  inserção  da  criança  no  ambiente  escolar  é 

marcada  por  uma  transição  de  contexto,  na  qual  ela  transita  do  ambiente  familiar 

para  um  novo  espaço  de  relações  sociais.  A  criança  enquanto  sujeito  histórico, 

social  e  cultural  traz  experiências  e  aprendizados  advindos  da  família  e  da 

comunidade,  para  este  novo  ambiente  com  características  próprias.  Este  espaço 

também busca garantir seus direitos fundamentais quanto às provisões, proteção e 

educação,  estando  estruturado  sobre  regras,  funcionamento,  relações  e  papéis 

específicos, de modo a contribuir para a formação da identidade e da personalidade 

da criança (BRASIL, 2015, KUHNEN et al., 2011). 

  O período em que a criança passa pela educação infantil é fundamental para 

a  construção  da  sua  afetividade  e  ampliação  das  relações  sociais,  pois  inicia  a 

convivência com outras crianças, educadores e demais  integrantes da comunidade 

escolar. Além disso, contribui para a formação da sua inteligência e autonomia, pois 

é  nesse  ambiente  que  começam  a  ser  estimuladas  gradualmente  as  habilidades, 

hábitos,  atitudes  e  atividades  psicomotoras  que  contribuirão  para  o  seu 

desenvolvimento integral (BRASIL, 2015). 

  Deste  modo,  as  Instituições  de  Educação  Infantil  devem  oferecer  um 

ambiente saudável, composto por uma estrutura física e programas adequados para 

as  especificidades  da  criança,  que  proporcione  o  desenvolvimento  das  interações 

sociais  e  do  processo  de  ensino­aprendizagem.  Tudo  isso  se  relaciona  com  o 

estabelecimento  de  uma  rotina,  de  grupos  de  atividades,  recursos  materiais  e 

pessoais que tornam a instituição em um espaço adequado, seguro e estimulante ao 

desenvolvimento  infantil  (BRASIL,  2015,  KUHNEN  et  al.,  2011;  LIMA;  BHERING, 

2006). 
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  Para  a  criança  é  fundamental  o  estabelecimento  de  uma  rotina  nesses 

ambientes, pois é o que garante a elas a construção das noções de tempo e espaço 

e  a  compreensão  de  como  as  ações  cotidianas  se  organizam.  Portanto,  as 

Instituições  de  Educação  Infantil  costumam  organizar  sua  rotina  em  diversos 

momentos,  levando  em  consideração  as  necessidades  básicas  da  criança  e  a 

estimulação  do  seu  desenvolvimento.  São  exemplos  de  algumas  atividades  que 

compõem a  rotina escolar a hora da chamada, hora da  roda, hora das atividades, 

hora  do  lanche,  hora  da  higiene,  hora  da  brincadeira,  hora  do  sono  e  hora  das 

atividades extraclasse (BILÓRIA; METZNER, 2013). 

  A  partir  disso,  pode­se  perceber  que  além  das  atividades  pedagógicas  e 

exploratórias, o cotidiano da educação infantil é composto por diversas atividades de 

vida diária. É válido  ressaltar que esse momento para algumas crianças é único e 

exigem  dos  cuidadores  dedicação  e  atenção,  pois  devem  tanto  cuidar,  quanto 

permitir  que  elas  participem  ativamente  das  situações  de  cuidado,  exercendo 

postura de escuta e diálogo com seus movimentos e interesses, o que contribui para 

que elas se sintam seguras e aprendam a cuidar de si mesmas e do grupo o qual 

participam,  estimulando  o  desenvolvimento  de  sua  autonomia  (BRASIL,  2015; 

BILÓRIA; METZNER, 2013). 

  Portanto,  é  necessário  que  as  Instituições  de  Educação  Infantil  promovam 

espaços  acolhedores  e  diversificados,  levando­se  em  consideração  que  cada 

criança possui um ritmo próprio de desenvolvimento e de realização de atividades. 

Todavia,  é  imprescindível  que  se  busque  fomentar  atividades  e  espaços 

desafiadores, para que a criança seja capaz de explorar o ambiente e se adequar à 

ideia  de  coletivo,  através  da  participação  e  cooperação  nas  atividades  diárias 

(BRASIL, 2015).  

  Seguindo  o  Plano  Nacional  de  Educação  (2014),  o  município  de  Belém  do 

Pará  promulga  a  lei  nº  9.129  de  junho  de  2015,  aprovando  o  Plano  Municipal  de 

Educação  (PME),  que  entre  outras  providências  estabeleceu  como  meta  a 

universalização  do  atendimento  escolar  em  Unidades  de  Educação  Infantil, 

compostas por creche e pré­escola, nos próximos 10 anos (PARÁ, 2015). De acordo 

com  a  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura  de  Belém  (2016),  a  prefeitura 

destinou 23 mil vagas a alunos da educação infantil para o ano de 2017, sendo que 

destas 5 mil foram disponibilizadas para novos alunos (SEMEC, 2016). 
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  Com  base  na  expansão  do  atendimento  da  educação  infantil,  prevista  pela 

meta  do  PME  (2015),  deve­se  atentar  para  a  qualidade  do  serviço  oferecido  às 

crianças  que  frequentam  estas  instituições,  visto  que  elas  se  encontram  em  um 

período  importante  para  o  seu  desenvolvimento.  Deste  modo,  é  fundamental 

oferecer práticas educativas de qualidade, respeitando o ritmo de desenvolvimento, 

competências, e limitações individuais de cada uma (BRASIL, 2015). 

  Portanto, ao reconhecer que o ambiente em que a criança está  inserida e as 

experiências vivenciadas por elas, nos primeiros anos de vida, são fatores decisivos 

para o seu processo de aprendizagem, percebe­se a  relevância de avaliar de que 

maneira o ambiente da educação  infantil  influencia no desenvolvimento da criança 

(BRASIL, 2015). 
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3 OBJETIVOS 
 
3.1 OBJETIVO GERAL 

 

  Conhecer o desenvolvimento neuropsicomotor e o desempenho funcional nas 

atividades de vida diária de crianças no início da vida escolar. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

  Investigar  o  desenvolvimento  neuropsicomotor  no  primeiro  e  quinto  mês  da 

vida escolar de crianças em uma Unidade de Educação Infantil;  

  Investigar o desempenho funcional nas atividades de vida diária no primeiro e 

quinto  mês  da  vida  escolar  de  crianças  em  uma  Unidade  de  Educação 

Infantil;  

  Conhecer  a  relação  entre  o  desenvolvimento  neuropsicomotor  e  o 

desempenho funcional de crianças em uma Unidade de Educação Infantil;  

  Caracterizar o perfil biopsicossocial e socioeconômico da família de crianças 

ingressando em uma Unidade de Educação Infantil. 
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4 METODOLOGIA 
 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Trata­se  de  um  estudo  descritivo­exploratório,  de  natureza  observacional, 

com delineamento longitudinal e abordagem quantitativa dos dados.  

 
4.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 
A pesquisa foi realizada com 11 crianças, e seus respectivos cuidadores, com 

idade  entre  1,8  a  2,7  anos,  matriculadas  no  Maternal  I  da  Unidade  de  Educação 

Infantil – Caripunas, localizada no bairro da Batista Campos, no município de Belém. 

O  primeiro  tempo  da  pesquisa  (Tempo  1)  contou  com  a  participação  das  11 

crianças. No entanto, devido à pouca assiduidade às aulas, no período da segunda 

coleta, somente 9 crianças participaram da segunda avaliação, referente ao Tempo 

2. 

Os  participantes  do  estudo  foram  selecionados  por  amostragem  não 

probabilística do  tipo  intencional ou  julgamento. Para Mattar (2009), a amostra não 

probabilística é aquela em que a seleção dos elementos da população para compor 

a amostra é  feita de  forma não­aleatória,  justificadamente ou não. Dessa  forma, a 

escolha  dos  sujeitos  é  intencional,  considerando  as  características  particulares  do 

grupo em estudo ou ainda o conhecimento que o pesquisador tem daquilo que está 

investigando.  

Nas  amostras  intencionais  enquadram­se  os  diversos  casos  em  que  o 

pesquisador  deliberadamente  escolhe  certos  elementos  para  pertencer  à  amostra, 

por  julgá­los  representativos  à  população.  Assim,  o  pesquisador  seleciona  os 

membros  do  grupo,  organização  ou  comunidade  que  julgar  mais  adequados  para 

fornecer  repostas  ao  problema  proposto.  Um  exemplo  prático  deste  tipo  de 

amostragem  é  almejar  investigar  variáveis  inerentes  de  um  grupo  por  meio  da 

aplicação  de  instrumentos,  não  apenas  por  considerar  que  estas  informações  são 

generalizáveis  para  totalidade  da  população,  mas  que  possam  proporcionar  os 

elementos necessários para identificação da dinâmica do fenômeno (MASSUKADO­

NAKATANI, 2009). 
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Portanto, a partir da escolha do método de amostragem não probabilística, 

foi  possível  selecionar os participantes do  Maternal  I,  considerando que estes, em 

sua  maioria,  estavam  vivenciando  o  primeiro  contato  com  o  ambiente  escolar  e 

tinham,  em  média,  a  mesma  faixa  etária,  o  que  possibilitaria  a  padronização  da 

amostra. 

Dessa  forma,  os  critérios  de  inclusão  adotados  foram,  a  saber,  crianças  de 

ambos  os  sexos,  que  estavam  ingressando  na  vida  escolar  em  2017,  com  idade 

entre  1,8  a  2,7  anos  e  autorizadas  pelos  pais  ou  responsáveis  a  participar  da 

pesquisa. Não participaram da pesquisa crianças que apresentavam distúrbios que 

afetam a expressão da  fala, alterações sensoriais, auditivas e/ou visuais, sequelas 

ou comprometimento do sistema nervoso central ou qualquer outro tipo de patologia, 

síndrome  genética  ou  malformações  congênitas,  previamente  diagnosticadas,  que 

possam interferir no processo de desenvolvimento neuropsicomotor infantil e as não 

autorizadas  pelos  responsáveis  através  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e 

Esclarecido (TCLE). 

 
4.3 AMBIENTE DE PESQUISA 

 
A Unidade de Educação Infantil da Caripunas está localizada no Bairro Batista 

Campos,  município  de  Belém  do  Pará,  a  qual  pertence  a  Secretaria  Municipal  de 

Educação  e  Cultura  (SEMEC)  e  atende  crianças  de  1,6  a  6  anos  de  idade.  Tal 

unidade  tem  sido  ambiente  de  pesquisa  para  o  projeto  “Desenvolvimento 

neuropsicomotor  de  crianças  das  Unidades  de  Educação  Infantil  do  município  de 

Belém  e  a  qualidade  dos  ambientes  ecológicos”,  o  qual  funciona  como  projeto 

“guarda­chuva” e agrega outros estudos, dentro da mesma linha de pesquisa, como 

este,  tendo  como  objetivo  geral  estudar  o  desenvolvimento  infantil  em  contextos 

escolares. 

Atualmente  a unidade,  que  funciona  com  atendimento  em  regime  de  tempo 

integral,  possui  três  turmas,  de  20  a  25  crianças,  sendo  uma  de  Maternal  I,  que 

atende crianças com média de 2 anos de idade, uma de Maternal II, que atende às 

crianças de 3 a 4 anos e outra de Jardim I, com crianças de 4 a 5 anos. Além disso, 

a  Unidade  conta  com  dez  professoras,  divididas  por  dois  turnos,  sendo  duas  nos 

maternais e uma no jardim, em cada turno. 

 



35 

 

4.4 INSTRUMENTOS 

 
Como  instrumentos  de  coleta  foram  utilizados  o  Questionário  de 

Caracterização  da  Criança  (QCC)  e  dois  protocolos  de  avaliação  infantil:  Denver 

Developmental  Screening  Test­II  (Denver  II)  para  avaliar  o  desenvolvimento 

neuropsicomotor; o Pediatric Evaluation of Disability Inventory (PEDI) para avaliar o 

desempenho funcional nas AVD e o Diário de Campo, para registrar considerações 

importantes  sobre  as  crianças,  as  quais  os  demais  instrumentos  podem  não 

contemplar. 

 

4.4.1 QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DA CRIANÇA – QCC 

 

O  QCC  (APENDICE  B)  é  um  questionário  de  avaliação  do  perfil 

biopsicossocial  da  criança  aplicado  aos  pais  ou  cuidadores  principais,  elaborado 

pelos pesquisadores do projeto Desenvolvimento Neuropsicomotor de crianças e a 

qualidade do contexto de Unidade de Educação Infantil do município de Belém com 

base  em  estudos  anteriores.  O  instrumento  contém  questões  referentes  às 

condições  de  assistência  pré,  peri  e  pós­natal,  estado  de  saúde  da  criança, 

características  sociodemográficas  da  família,  como  idade,  nível  de  escolaridade, 

renda e ocupação dos pais ou responsáveis, além de aspectos do ambiente familiar 

como as brincadeiras realizadas no domicilio. 

 

4.4.2 TESTE DE TRIAGEM DO DESENVOLVIMENTO DE DENVER II – DENVER II 

 

O Teste de Triagem do Desenvolvimento de Denver é um teste desenvolvido 

por  Frankenbug  e  Dodds,  nos  Estados  Unidos,  em  1967,  com  o  objetivo  de 

identificar crianças com suspeita de atraso no desenvolvimento (VIEIRA; RIBEIRO; 

FORMIGA, 2009). Seu uso  foi difundido em muitos países, sofrendo uma série de 

adaptações  e  críticas  em  razão  da  dificuldade  da  aplicação  de  alguns  itens, 

escassez  de  outros,  como  na  área  da  linguagem,  e  das  transformações 

socioculturais  ocorridas  no  mundo  desde  sua  criação  (GUERREIRO,  2013).  Além 

disso,  oferecia  métodos  de  pontuação  e  administração  pouco  seguros  para  os 

padrões atuais, dificultando a aplicação do teste em pesquisas (SANTOS; ARAÚJO; 

PORTO, 2008).  
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Tais  críticas  culminaram  em  uma  revisão  e  repadronização  que  resultou  no 

Teste  Triagem  do  Desenvolvimento  de  Denver  II  (Denver  II),  em  1992 

(FRANKENBUG;  DODDS,  1992).  Esta  nova  versão  do  teste  foi  normatizada  e 

validada cuidadosamente para a população do Colorado. Cada item foi administrado 

em média 540 vezes a mais de duas mil crianças consideradas representativas das 

variáveis demográficas e demonstrou maior sensibilidade na identificação de atraso 

em  relação  à  primeira  versão,  especialmente  na  área  da  linguagem 

(FRANKENBURG, 1994 apud GUERREIRO, 2013). No Brasil,  este  instrumento  foi 

traduzido e adaptado pela primeira vez por Pedromônico, Bragatto e Strobilus (1999) 

em São Paulo.  

O Denver  II  (ANEXO A) objetiva avaliar o desenvolvimento neuropsicomotor 

de crianças de zero a seis anos de idade e identificar aquelas com risco para atraso 

no  desenvolvimento,  podendo  ser  utilizado  para  identificar  mudanças  no  ritmo  ou 

padrões de desenvolvimento ao longo do tempo, pois pode ser usado para examinar 

a mesma criança repetidas vezes (MAGALHÃES et al., 2010). O instrumento, apesar 

de não possuir validação formal, está traduzido e adaptado para a criança brasileira 

para  fins de pesquisa,  sendo  reconhecido  internacionalmente e  recomendado pela 

Sociedade  Brasileira  de  Pediatria  para  o  acompanhamento  do  desenvolvimento 

infantil  (PINTO  et  al.,  2015).  Além  disso,  o  teste  apresenta  bons  índices  de 

confiabilidade, com 0,99 interobservador e 0,9 em teste reteste (BRENNEMAN, 2002 

apud VIEIRA; RIBEIRO; FORMIGA, 2009).  

O  teste  possui  125  itens  distribuídos  de  acordo  com  o  comportamento 

esperado  para  cada  idade  e  é  dividido  em  quatro  domínios  do  desenvolvimento: 

pessoal­social, linguagem, motor fino adaptativo e motor grosso. A administração do 

teste pode ser realizada através da observação do avaliador, porém alguns itens são 

pontuados com base nos relatos dos pais ou cuidadores.  

O domínio pessoal­social aborda aspectos da socialização da criança que vão 

desde  olhar  a  face,  indicar  desejos  ao  preparo  de  lanches  simples.  A  linguagem 

envolve a capacidade de reconhecer, compreender e usar a linguagem. O motor fino 

adaptativo diz respeito às atividades de manipulação envolvendo a motricidade fina.  

Por  fim,  o  motor  grosso  comtempla  desde  o  controle  postural  até  a  habilidade  na 

marcha e equilíbrio (MAGALHÃES et al., 2010).  

Os  itens são pontuados com os escores a seguir: “P” (Passa), se a criança 

consegue realizar a tarefa êxito; “F” (Falha), se ela não consegue  realizar a  tarefa 
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com êxito; “NO” (Sem Oportunidade) quando a criança não teve a oportunidade para 

realizar a tarefa; “R” (Recusa), quando a criança se recusa em realizar a tarefa; e 

“NA” (Item não administrado), quando o avaliador não administrou o item específico. 

A interpretação final do teste é realizada de acordo com a idade da criança, sendo o 

seu desenvolvimento classificado como ‘Normal’, ‘Suspeito de Atraso’ ou ‘Impossível 

Testar’ (MAGALHÃES et al., 2010). 

A criança é classificada como  ‘Normal’ quando durante a realização do teste 

não  apresenta  nenhum  ‘atraso’  e  no  máximo  uma  ‘cautela’,  ‘Suspeito  de Atraso’ 

quando  ocorre  duas  ou  mais  ‘cautelas’  e/ou  um  ou  mais  ‘atrasos’  e  ‘Impossível 

Testar’  quando  há  escores  de  recusa  em  um  ou  mais  itens  completamente  à 

esquerda de  linha de idade ou em mais que 1  item cortado pela  linha de  idade na 

área entre os percentuais de 75% ­ 90% (MAGALHÃES et al., 2010). 

 

4.4.3 INVENTÁRIO DE AVALIAÇÃO PEDIÁTRICA DE INCAPACIDADE – PEDI 

 

O  Inventário  de  Avaliação  Pediátrica  de  Incapacidade  (ANEXO  B)  é  um 

instrumento de avaliação infantil desenvolvido por Haley et al., na América do Norte, 

em 1992, e traduzido e adaptado para as especificidades brasileiras por Mancini, em 

2005 (MELLO; MANCINI, 2011). O teste avalia, de forma detalhada, o desempenho 

funcional de crianças com  idade entre 6 meses e 7 anos e meio, podendo  indicar 

suas mudanças ao longo do tempo. O teste é composto por 197 itens e dividido em 

três  domínios:  habilidades  funcionais,  quantidade  de  assistência  fornecida  pelo 

cuidador  e  modificações  feitas  no  ambiente  para  facilitar  seu  desempenho 

(PAICHECO et al., 2010). 

A administração do instrumento pode ser realizada através de entrevista com 

os pais ou cuidador principal; por observação direta do avaliador durante a execução 

das  tarefas;  ou  pelo  julgamento  clínico de profissionais  que  estejam  familiarizados 

com a criança. Além disso,  também pode haver uma combinação de métodos, em 

situações específicas (PAICHECO et al., 2010, MANCINI, 2005). 

Dentro dos três domínios o teste é subdivididos em três partes:  ‘Autocuidado’ 

­  contendo  73  itens  abrangendo  alimentação,  vestimenta  e  higiene  pessoal  ­, 

‘Mobilidade’  –  composta  por  59  itens  abrangendo  transferências  dentro  e  fora  do 

banho,  locomoção  dentro  e  fora de  casa  e  subir  escadas  ­  e  ‘Função  Social’  ­  65 

itens  referentes  à  interação  social  como  comunicação,  resolução  de  problemas, 
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brincadeiras com crianças e adultos e consciência de segurança (VASCONCELOS 

et al., 2009). 

Para  cada  domínio  é  atribuído  um  escore  diferente,  sendo  o  primeiro 

pontuado  com  1  ou  0  se  a  criança  for  capaz  de  executar  ou  não  a  atividade 

funcional,  respectivamente,  sendo  o  escore  total  obtido  através  da  somatória  dos 

pontos de cada área. No segundo domínio, cada  item é pontuado em uma escala 

ordinal de 5 a 0 que perpassa pela  realização da  tarefa  com  ‘independência  total’ 

(sem  ajuda),  ‘com  supervisão’,  com  ‘assistência  mínima’,  com  ‘assistência 

moderada’,  com  ‘assistência  máxima’  ou  com  ‘assistência  total’  (completamente 

dependente no desempenho da tarefa funcional) (PAICHECO et al., 2010). 

Por fim, no terceiro domínio, diferente dos demais, não há escala quantitativa. 

As  informações  indicam a frequência de modificações em cada categoria do  teste, 

sendo  classificadas  como:  ‘nenhuma  modificação’  (a  criança  não  faz  uso  de 

modificações  para  o  desempenho  da  tarefa  funcional);  ‘modificação  centrada  na 

criança’  (modificações  que  normalmente  são  utilizadas  por  crianças  com 

desenvolvimento normal);  ‘modificação de  reabilitação’  (modificações voltadas para 

crianças  com  deficiência  ou  necessidades  especiais);  e  ‘modificação  extensiva’ 

(quando envolve grandes mudanças arquitetônicas) (MANCINI, 2005). 

 

4.4.4 DIÁRIO DE CAMPO 

 

O  Diário  de  Campo  é  uma  tecnologia  que  tem  por  finalidade  registrar 

estratégias metodológicas que são utilizadas no processo de pesquisa de maneira 

qualitativa, além de favorecer a compreensão do objeto de estudo em suas múltiplas 

dimensões  (ARAÚJO  et  al.,  2013).  Segundo  Oliveira  (2014),  o  instrumento 

apresenta  várias  possibilidades  de  utilização,  podendo  registrar  desde  as 

concepções do pesquisador aos diversos detalhes que envolvem cada momento no 

campo de pesquisa durante as observações. 

 

4.5 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

A  coleta  de  dados  ocorreu  no  período  de  Fevereiro  a  Junho  de  2017  e  foi 

dividida  em  duas  etapas.  A  primeira  (Tempo  1)  aconteceu  no  mês  de  Fevereiro, 

considerando  que  este  era  o  primeiro  mês  da  criança  no  ambiente  escolar,  onde 
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pretendeu­se  avaliar  as  características  desenvolvimentais  e  de  desempenho  da 

criança sem a influência do contexto escolar. A segunda coleta (Tempo 2) aconteceu 

no mês de Junho, com o objetivo de investigar se houveram mudanças no DNPM e 

no desempenho funcional nas AVD das crianças, nesse espaço de tempo.  

Os  participantes  foram  convidados  a  colaborar  com  a  pesquisa,  sendo  no 

primeiro momento explicado aos professores, pais e/ou  responsáveis das crianças 

sobre o objetivo da pesquisa e os procedimentos a serem realizados. Em seguida, 

foi  feita  a  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  –  TCLE 

(APÊNDICE A), no qual autorizaram a sua participação e a das crianças no estudo.  

O  QCC  foi  aplicado  aos  pais  ou  responsáveis  pelas  crianças  no  horário  de 

entrada  e/ou  saída  das  crianças  da  UEI,  dentro  das  dependências  da  unidade, 

conforme a disponibilidade dos responsáveis. 

A  avaliação  das  crianças  através  do  Denver  II  foi  realizada  no  refeitório  da 

UEI, sendo este o espaço disponibilizado pela instituição para a coleta. A solicitação 

de  liberação  das  crianças  era  feita  às  professoras  responsáveis  pela  turma  e  só 

então eram abordadas e conduzidas, uma a uma, para o local destinado a aplicação 

do  teste. Após a conclusão da avalição, as crianças  eram  reconduzidas à sala de 

aula.  As  crianças  que  apresentavam  alguma  necessidade  básica  ou 

indisponibilidade de colaboração, no momento do teste, ficavam dispensadas. 

Os itens do PEDI foram preenchidos através de entrevista estruturada com os 

pais ou cuidadores principais da criança, no horário de entrada e/ou saída da UEI, 

combinando  com  o  método  de  observação  direta,  que  se  deu  através  do 

acompanhamento diário e individual da rotina das crianças participantes, dentro das 

dependências  da  UEI.  Para  fins  dessa  pesquisa,  o  instrumento  foi  usado 

parcialmente, não sendo utilizada a parte de Mobilidade, em Habilidade Funcional, 

nem  de  Modificações  no  ambiente,  em  Assistência  do  cuidador,  visto  que  não 

comtemplavam os objetivos da pesquisa. 

 

 

4.6 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os  dados  provenientes  da  aplicação  dos  instrumentos  foram  tabulados  em 

banco de dados de um pacote estatístico. As variáveis obtidas foram submetidas à 
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análise  estatística  descritiva  para  apresentar  medidas  de  tendência  central  e  a 

determinação  de  frequência,  indicando  as  características  biopsicossociais  das 

crianças e os aspectos socioeconômicos da  família,  assim como os dados do seu 

desenvolvimento neuropsicomotor e desempenho funcional. 

Quanto a análise estatística inferencial, esta foi realizada a partir do teste não­

paramétrico  de  Wilcoxon  para  comparar  o  desempenho  funcional  no  PEDI  nos 

Tempos 1 e 2. O Teste Qui­quadrado foi realizado para verificar as diferenças entre 

as  variáveis  categóricas  (sexo,  nível  socioeconômico,  ordem  de  nascimento  dos 

filhos,  cuidador  principal,  renda  familiar,  idade  materna,  estrutura  familiar, 

escolaridade dos pais, etc.) e as variáveis dependentes oriundas do Denver II e do 

PEDI.  Para  ambos  os  testes  foi  considerado  nível  de  significância  estatística  para 

p<0,05. 

 
4.7 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 
Este  trabalho  está  vinculado  ao  projeto  guarda­chuva  “Desenvolvimento 

neuropsicomotor  de  crianças  das  Unidades  de  Educação  Infantil  do  município  de 

Belém  e  a  qualidade  dos  ambientes  ecológicos”,  abordando  aspectos  do 

desenvolvimento  infantil  que  não  são  contemplados  por  ele,  como  o  desempenho 

funcional nas AVD. Desta forma, este  trabalho possui autorização (ANEXO C) para 

pesquisa  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  com  Seres  Humanos  do  Núcleo  de 

Medicina Tropical da Universidade Federal do Pará (CAAE 61593516.5.0000.5172) e 

pela SEMEC.  

Participaram da pesquisa somente os pais ou responsáveis e as crianças por 

eles  autorizadas  através  da  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e 

Esclarecido,  que  continha  todas  as  informações  principais  da  pesquisa  e  seus 

direitos  enquanto  sujeito  pesquisado.  Ao  concordarem,  os  mesmos  assinaram  o 

documento e receberam a cópia assinada pelas pesquisadoras.  

A participação na pesquisa não apresentou riscos para saúde dos sujeitos. Os 

riscos  em  relação à  identificação dos participantes  foram  mínimos,  tendo em  vista 

que  as  pesquisadoras  mantém  os  dados  armazenados  em  local  seguro  e  os 

resultados serão apresentados de forma a não identificar os participantes, mantendo 

o sigilo de suas  identidades. Além disso, não houve benefícios  financeiros para os 

participantes da pesquisa.  
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Os  resultados  deste  estudo  fornecem  dados  relevantes  sobre  o  DNPM  e  o 

desempenho  funcional  das  crianças  que  frequentam  as  Unidades  de  Educação 

Infantil, contribuindo para a reflexão acerca dos impactos da mudança de contextos 

sobre  seu  desempenho  ocupacional  e  sobre  a  qualidade  dos  cuidados  ofertados 

nessas  instituições, de modo a  fomentar novas propostas de  intervenção com este 

público.  
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5 RESULTADOS 
 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA  

 

Este estudo teve por objetivo conhecer o desenvolvimento neuropsicomotor e 

o desempenho funcional nas atividades de vida diária de crianças no início da vida 

escolar.  Participaram da pesquisa 11 crianças, de ambos os sexos, com idade entre 

1  ano  e  8  meses  a  2  anos  e  7  meses  (média=  2,1;  DP=  3,6)  e  seus  cuidadores 

principais,  cuja  características  encontram­se  descritas  na  Tabela  1.  Observa­se  a 

predominância de crianças do sexo masculino (54,5%), nascidas atermo (90,9%), de 

parto  normal  (54,5%),  com  peso  normal  (54,5%)  e  sem  patologias  na  infância 

(90,9%). Quanto  ao  número  de  irmãos e  ordem  de  nascimento,  contou  com  filhos 

únicos  (36,4%)  e  primogênitos  (36,4%).    Além  disso, a  maioria  das  crianças  tinha 

como cuidador principal um dos pais (53%) quando não estavam na UEI. 

Quanto  as  características  socioeconômicas,  a  maioria  das  famílias 

entrevistadas  tinha  renda  mensal  de  1  a  2  salários  mínimos  (54,5%),  recebiam 

benefícios  como  o  bolsa  família  (72,7%),  possuíam  água  encanada  em  sua 

residência (100%), assim como sanitário encanado (100%) e coleta de lixo (100%). 

Além disso, houve predominância da escolaridade de ensino médio completo  para 

mães (36,4%) e fundamental completo para pais (27,3%) e da profissão autônoma 

para mães (54,5%) e pais (36,4%). As famílias foram classificadas ainda, segundo a 

Classe Critério Brasil entre C1 (9,1%) a D­E (63,6%). 

 
TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DA AMOSTRA 

   F  % 
Sexo 
   Feminino  5  45,5 

  Masculino  6  54,5 

Idade Gestacional  Atermo  10  90,9 

  Sem informação  1  9.1 

Peso  Normal (2,5 a 4kg)  6  54,5 

  Baixo peso<2,500  1  9,1 

  Acima do peso   1  9,1 

  Sem informação  3  27,3 

      (continua) 
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(continuação) 

TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DA AMOSTRA  

  
    F                         % 

Tipo Parto  Normal  6  54,5 

  Cesáreo  5  45,5 

Pré­Natal  Sim  11  100 

Patologia Infância  Sim  1  9,1 

  Não  10  90,9 

Quantidade de irmãos  0  44  36,4 

  1  4  36,4 

  2  1  9,1 

  4  2  18,2 

Ordem de nascimento  1  4  36,4 

  2  4  36,4 

  3  1  9,1 

  5  2  18,2 

Cuidador Principal 
Algum dos pais  5  45,5 

  Parentes  5  45,5 

  Irmão  1  9,1 

Escolaridade da Mãe  Fundamental Incompleto  1  9,1 

  Fundamental Completo  2  18,2 

  Médio Incompleto  3  27,3 

  Médio Completo  4  36,4 

  Superior Incompleto  1  9,1 

Profissão da Mãe  Desempregada  2  18,2 

  Subemprego, autônoma  6  54,5 

  Pequeno Funcionário  3  27,3 

Escolaridade do Pai  Fundamental Incompleto  1  9,1 

  Fundamental Completo  3  27,3 

  Médio Incompleto  2  18,2 

  Médio Completo  2  18,2 

  Superior Incompleto  1  9,1 

  Sem Informação  2  18,2 

        (continua) 
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(conclusão)       

TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS GERAIS DA AMOSTRA  

                                         F                           % 

Profissão do Pai  Desempregado  1  9,1 

  Subemprego, autônomo  4  36,4 

  Pequeno Funcionário  3  27,3 

  Sem Informação  3  27,3 

Renda Mensal  <1 Salário Mínimo  2  18,2 

  1 a 2 salários  6  54,5 

  Sem Informação  3  27,3 

Bolsa Família  Sim  8  72,7 

  Não  3  27,3 

Água Encanada  Sim  11  100 

Sanitário Encanado  Sim  11  100 

Coleta de Lixo  Sim  11  100 

Energia Elétrica  Regular  8  72,7 

 
Irregular  1  9,1 

  SIM  2  18,2 

Classe Critério Brasil  C1  1  9,1 

  C2  3  27,3 

  D­E  7  63,6 

Fonte: Dos autores 
 

5.2  DESENVOLVIMENTO  NEUROPSICOMOTOR  DOS  PARTICIPANTES 

SENGUNDO O DENVER II 

 

Quanto aos resultados do desempenho das crianças no Denver II, a Tabela 2 

apresenta os escores totais do teste (normal ou suspeito de atraso), assim como os 

escores dos quatro domínios do desenvolvimento, nos dois tempos da pesquisa, nos 

quais  participaram  11  crianças,  a  saber  Tempo  1  (DNPM1),  referente  a  avaliação 

realizada no primeiro mês de vida escolar e Tempo 2 (DNPM2) para o resultado da 

avaliação  feita no  quinto mês de vida escolar. Nota­se que no Tempo 1 a maioria 
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das  crianças  (54,5%)  apresentou  desenvolvimento  suspeito  de  atraso,  com  maior 

prevalência no domínio da linguagem (54,5%). Já no Tempo 2, houve um aumento 

no  percentual  de  crianças  com  suspeita  de  atraso  (63,6%),  especificamente  nos 

domínios pessoal­social (18,2%), motor fino (9,1%) e motor amplo (27,3%), sendo o 

domínio  da  linguagem  o  único  em  que  houve  aumento  no  percentual  de  crianças 

com desenvolvimento normal (54,5%). 

 
TABELA 2 – ESCORES DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR A PARTIR DO DENVER 
II DAS CRIANÇAS DA UEI CARIPUNAS NOS TEMPOS 1 E 2  

 
Fonte: Dos autores 

 
5.3 DESEMPENHO FUNCIONAL DOS PARTICIPANTES SENGUNDO O PEDI 

 
Para verificar a diferença no desempenho funcional das crianças ao longo do 

tempo  de  vida  escolar,  nas  partes  de  Habilidade  Funcional,  Função  Social  e 

Assistência do Cuidador, a partir do instrumento PEDI, foram selecionadas somente 

as crianças que participaram da pesquisa nos dois tempos, totalizando 9 crianças.  

Serão  apresentados,  na  Tabela  3  os  escores  brutos  total  e  por  itens  do 

desempenho  funcional,  na  área  de  Habilidade  Funcional  de  Autocuidado  (HF 

Autocuidado).  Foi  encontrada  diferença  estatisticamente  significativa  entre  o 

desempenho das crianças nos  tempos 1 e 2 da pesquisa  (p=0,008). Ao analisar a 

escala  de  tarefas  funcionais,  observou­se  que  a  maioria  dos  itens  apresentou 

significância estatística, destacando­se  ‘higiene oral’  (p=0,02),  ‘vestimentas abertas 

na frente’ (p=0,02), ‘sapatos e meias’ (p=0,01) e ‘tarefas do tolete’ (p=0,008). 

 

  DNPM1  DNPM2 

DOMÍNIOS  NORMAL  SUSPEITO DE 
ATRASO  NORMAL  SUSPEITO DE 

ATRASO 

  % (n)  % (n)  % (n)  % (n) 

ESCORE TOTAL  45,5 (5)  54,5 (6)  36,4 (4)  63,6 (7) 

PESSOAL SOCIAL  90,9 (10)  9,1 (1)  81,8 (9)  18,2 (2) 

MOTOR FINO  100 (11)  0   90,9 (10)  9,1 (1) 

LINGUAGUEM  45,5 (5)  54,5 (6)  54,5 (6)  45,5 (5) 

MOTOR AMPLO  100 (11)  0   72,7 (8)  27,3 (3) 



46 

 

TABELA 3 – ESCORES BRUTOS DA HABILIDADE FUNCIONAL NA ÁREA DE AUTOCUIDADO 
NOS TEMPOS 1 E 2 SEGUNDO O PEDI  

  Média  ±DP  P 

HF Autocuidado 1  38,8  7,2 
0,008* 

HF Autocuidado 2  48,1  6,4 

Utilização de recipientes de beber 1  4,0  1,0 
0,05* 

Utilização de recipientes de beber 2  4,5  0,5 

Higiene oral 1  2,7  0,4 
0,02* 

Higiene oral 2  3,5  0,5 

Cuidados com os cabelos 1  2,5  0,5 
0,04* 

Cuidados com os cabelos 2  3,0  0,5 

Cuidados com nariz 1  2,7  1,3 
0,03* 

Cuidados com nariz 2  3,5  1,2 

Lavar o corpo e a face 1  2,3  1,3 
0,04* 

Lavar o corpo e a face 2  2,7  1,3 

Vestimentas abertas na frente 1  1,5  0,8 
0,02* 

Vestimentas abertas na frente 2  2,1  1,0 

Sapatos e meias 1  2,2  1,0 
0,01* 

Sapatos e meias 2  3,1  1,0 

Tarefas do toalete 1  1,7  1,3 
0,008* 

Tarefas do toalete 2  2,5  1,2 

Controle urinário 1  2,5  1,6 
0,04* 

Controle urinário 2  3,8  1,6 

Controle intestinal 1  2,5  1,5 
0,04* 

Controle intestinal 2  3,5  0,8 

Fonte: Dos autores; *p­valor>0,05 pelo Teste de Wilcoxon 
 

A  tabela  4  expõe  os  escores  brutos  do  domínio  Habilidade  Funcional  (HF 

Função Social), na área de Função Social do PEDI. Observou­se que a pontuação 
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total  deste  domínio  apresentou  diferença  estatisticamente  significativa  no 

desempenho  das  crianças  nos  dois  tempos  (p=0,008).  Além  disso,  os  itens  que 

tiveram  maior  força  foram: ‘compreensão  de  sentenças  complexas’  (p=0,02), 

‘complexidade  da  comunicação  expressiva’  (p=0,023)  e  ‘orientação  temporal’ 

(p=0,01). 
 

TABELA 4 – ESCORES BRUTOS DA HABILIDADE FUNCIONAL NA ÁREA DE FUNÇÃO SOCIAL 
NOS TEMPOS 1 E 2 SEGUNDO O PEDI  

  Média  ±DP  P 

HF Função Social 1  30,1  8,3  0,008* 

 HF Função Social 2  39,6  9,3 

Compreensão do significado da palavra 1  3,8  0,9 
0,05* 

Compreensão do significado da palavra 2  4,4  0,8 

Compreensão de sentenças complexas 1  3,5  1,3  0,02* 

 Compreensão de sentenças complexas 2  4,3  1,0 

Uso funcional da comunicação 1  3,1  1,0 
0,02* 

Uso funcional da comunicação 2  4,3  0,7 

Complexidade da comunicação expressiva 1  3,1  1,0  0,02* 

 Complexidade da comunicação expressiva 2  4,0  0,7 

Resolução de problema 1  2,2  0,9 
0,02* 

Resolução de problema 2  2,7  0,8 

Jogo social interativo com adultos 1  3,1  0,9  0,05* 

 Jogo social interativo adultos 2  3,8  0,9 

Auto informação 1  1,1  0,7 
0,03* 

Auto informação 2  2,0  0,8 

Orientação temporal 1  1,0  1,2 
0,01* 

Orientação temporal 2  1,6  1,1 

Autoproteção 1  0,3  0,7 
0,03* 

Autoproteção 2  1,2  0,9 

Fonte: Dos autores; *p­valor>0,05 pelo Teste de Wilcoxon 
 

  No que diz  respeito a área Assistência do Cuidador, ao analisar os escores 

brutos  nos  dois  tempos,  observou­se  diferença  estatisticamente  significativa  nas 
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áreas de autocuidado (p=0,007) e função social (p=0,01), como pode ser observado 

na  Tabela  5.  Ressaltam­se  na  área  de  autocuidado  os  itens  ‘higiene  pessoal’ 

(p=0,008) e ‘vestir parte inferior do corpo’ (p=0,008) e na função social a  ‘habilidade 

de  brincar  com  companheiro’  (p=0,02),  como  os  itens  que  apresentaram  maior 

significância estatística. 

  
TABELA  5  –  ESCORES  BRUTOS  DA  ASSISTÊCIA  DO  CUIDADOR  NAS  ÁREAS  DE 
AUTOCUIDADO E FUNÇÃO SOCIAL NOS TEMPOS 1 E 2 SEGUNDO O PEDI  
   Média  ±DP  P 

Área de Autocuidado 1  14,0  6,2 
0,007* 

Área de Autocuidado 2  20,6  6,1 

Alimentação 1  3,0  1,0 
0,02* 

Alimentação 2  3,8  0,6 

Higiene pessoal 1  1,8  0,7 
0,008* 

Higiene pessoal 2  2,6  0,7 

Banho 1  1,6  0,8 
0,02* 

Banho 2  2,2  1,0 

Vestir parte superior do corpo 1  0,6  0,8 
0,02* 

Vestir parte superior do corpo 2  4,6  10,3 

Vestir parte inferior do corpo 1  2,0  0,7 
0,008* 

Vestir parte inferior do corpo 2  2,7  0,8 

Banheiro 1  1,0  1,5 
0,03* 

Banheiro 2  2,0  1,6 

Controle urinário 1  1,8  1,6 
0,03* 

Controle urinário 2  2,7  1,7 

Controle intestinal 1  1,8  1,6 
0,01* 

Controle intestinal 2  3,0  1,5 

Área de Função Social 1  7,6  2,7 
0,01* 

Área de Função Social 2  10,4  3,7 

Resolução de problemas em parceria 1  1,3  0,5 
0,03* 

Resolução de problemas em parceria 2  2,1  0,9 

Brincar com companheiro 1  1,7  0,9 
0,02* 

Brincar com companheiro 2  2,5  1,1 

Fonte: Dos autores; *p­valor>0,05 pelo Teste de Wilcoxon 
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5.4  RELAÇÃO  ENTRE  O  DESENVOLVIMENTO  NEUROPSICOMOTOR  E  O 

DESEMPENHO FUNCIONAL DOS PARTICIPANTES 

 

Para  analisar  a  relação  entre  o  DNPM  e  o  desempenho  funcional  das 

crianças, no Tempo 1, utilizou­se os escores gerais do desfecho de 9  crianças no 

Denver II e a média dos escores normativos calculada entre a amostra, no PEDI. Os 

participantes  apresentaram  as  seguintes  médias  entre  os  escores  normativos  no 

desempenho  funcional:  HF­Autocuidado=  50,7;  HF­Função  Social=  52,3;  AC­

Autocuidado= 49,4; AC­Função Social= 29,27.  

Os resultados indicaram que a maioria das crianças que apresentaram DNPM 

normal, no Denver II, no Tempo 1, tiveram o desempenho funcional acima da média 

dos escores normativos, no PEDI, nas Habilidades Funcionais de autocuidado (60%) 

e  função  social  (75%)  e  na  Assistência  do  Cuidador  em  autocuidado  (50%)  e  em 

função social (50%), no Tempo 1, como descrito na Tabela 6.  

 
TABELA  6  –  RELAÇÃO  ENTRE  O  DESENVOLVIMENTO  NEUROPSICOMOTOR,  AVALIADO 
PELO  DENVER  II,  E  O  DESEMPENHO  FUNCIONAL,  COM  BASE  NA  MÉDIA  DOS  ESCORES 
NORMATIVOS DO PEDI, DAS CRIANÇAS DA UEI CARIPUNAS NO TEMPO 1 

PEDI 
DNPM1  Pessoal 

Social1 
Motor 
Fino1  Linguagem1  Motor 

Amplo1 
N  S  N  S  N  S  N  S  N  S 

  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(
n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n) 

HF­ 
Autocuidado 

↑média  60(3)  40(2)  100(5)  0  100(5)  0  60(3)  40(2)  100(5)  0 

↓média  25(1)  75(3)  75(3)  25(1)  100(4)  0  50(2)  50(2)  100(4)  0 

HF­Função 
Social 

↑média  75(3)  1(25)  75(3)  25(1)  100(4)  0  100(4)  0  100(4)  0 

↓média  20(1)  80(4)  100(5)  0  100(5)  0  20(1)  80(4)  100 (5)  0 

AC­ 
Autocuidado 

↑média  50(2)  50(2)  100(4)  0  100(4)  0  50(2)  50(2)  100(4)  0 

↓média  40(2)  60(3)  80(4)  20(1)  100(5)  0  60(3)  40(2)  100(5)  0 

AC­Função 
Social 

↑média  50(2)  50(2)  75(3)  25(1)  100(4)  0  75(3)  25(1)  100(4)  0 

↓média  40(2)  60(3)  100(5)  0  100(5)  0  40(2)  60(3)  100(5)  0 

Fonte: Dos autores 
 

No  Tempo  2,  participaram  da  pesquisa  9  crianças,  que  apresentaram  as 

seguintes médias  entre  seus  escores  normativos  no  PEDI:  HF­Autocuidado=  53,6; 

HF­Função Social= 58,3; AC­Autocuidado= 51,7; AC­Função Social= 30,5. A Tabela 
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7  exibe  a  relação  entre  os  desfechos  do  DNPM,  avaliado  pelo  Denver  II,  e  do 

desempenho  funcional,  avaliado  pelo  PEDI,  indicando  que  a  maioria  das  crianças 

que estavam acima da média do escore normativo nas Habilidades Funcionais e na 

Assistência do Cuidador, não possuíram DNPM normal.  

Em contrapartida, ao se analisar separadamente o desempenho funcional das 

crianças que estavam acima da média do escore normativo com  cada domínio do 

DNPM,  observou­se  que  a  maioria  das  crianças  apresentou  DNPM  normal  nos 

domínios  pessoal  social,  motor  fino  e  motor  amplo,  sendo  o  menor  percentual  no 

domínio da linguagem. 

 
TABELA  7  –  RELAÇÃO  ENTRE  O  DESENVOLVIMENTO  NEUROPSICOMOTOR,  AVALIADO 
PELO  DENVER  II,  E  O  DESEMPENHO  FUNCIONAL,  COM  BASE  NA  MÉDIA  DOS  ESCORES 
NORMATIVOS DO PEDI, DAS CRIANÇAS DA UEI CARIPUNAS NO TEMPO 2 

    DNPM 2  PESSOAL 
SOCIAL 2 

MOTOR 
FINO 2 

LINGUAGEM 
2 

MOTOR 
AMPLO 2 

    N*  S*  N*  S*  N*  S*  N*  S*  N*  S* 

    %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n)  %(n) 

HF­ 
Autocuidado 

↑média 
  0  100(5)  60(3)  40(2)  100(5)  0  20(1)  80(4)  60(3)  40(2) 

↓média  50(2)  50(2)  100(4)  0  75(3)  25(1)  50(2)  50(2)  75(3)  25(1) 

HF­ Função 
Social 

↑média 
  0  100(4)  75(3)  25(1)  75(3)  25(1)  25(1)  75(3)  50(2)  50(2) 

↓média  40(2)  60(3)  80(4)  20(1)  100(5)  0  40(2)  60(3)  80(4)  20(1) 

AC­ 
Autocuidado 

↑média 
  20(1)  80(4)  60(3)  40(2)  100(5)  0  40(2)  60(3)  60(3)  40(2) 

↓média  25(1)  75(3)  100(4)  0  75(3)  25(1)  25(1)  75(3)  75(3)  25(1) 

AC­ Função 
Social 

↑média 
  0  100(5)  60(3)  40(2)  100(5)  0  20(1)  80(4)  60(3)  40(2) 

↓média  50(2)  50(2)  100(4)  0  75(3)  25(1)  50(2)  50(2)  75(3)  25(1) 

N*= Normal  S*= Suspeita de Atraso 
Fonte: Dos autores 
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6 DISCUSSÃO 
 

Observou­se  que  no  Tempo  1  da  pesquisa,  a  maioria  das  crianças 

apresentava DNPM suspeito de atraso  (54,5%), segundo o  Denver  II. Presumia­se 

que quanto maior  fosse o  tempo de vida escolar das crianças,  melhor seria o seu 

escore no Denver II. Entretanto, os resultados da segunda avaliação mostraram que 

o número de crianças com DNPM suspeito de atraso (63,6%) aumentou ao longo do 

tempo de vida escolar na UEI. Esses resultados vão ao encontro de outros estudos 

que investigaram o DNPM de pré­escolares em instituições de educação infantil no 

município de Belém e constataram um número relevante de prevalência de suspeita 

de atraso no DNPM nas crianças (COSTA et al., 2016; GUERREIRO et al., 2016). 

Em  consonância,  ao  se  analisar  os  domínios  do  DNPM  separadamente, 

observou­se  que  no  Tempo  1  as  crianças  apresentavam  desenvolvimento 

satisfatório (escore normal) nos domínios pessoal­social (90,9%), motor­fino (100%) 

e  motor­amplo  (100%),  sendo  o  domínio  da  linguagem  o  que  apresentou  maior 

percentual  de  crianças  com  suspeita  de  atraso  (45,5%),  como  também  observado 

nos  estudos  de  Costa  et  al.  (2016)  e  Silva  (2015).  Já,  no  Tempo  2,  houve  uma 

melhoria no domínio da linguagem, ou seja, aumento no percentual de crianças com 

desenvolvimento  normal,  com  54,5%,  porém  com  diminuição  no  percentual  de 

crianças  com  desenvolvimento  normal  nos  demais  domínios,  indicando  que  não 

houve avanços no seu DNPM nesse primeiro período de vida escolar. 

A  partir  de  tais  achados  supõe­se  que  a  instituição  pode  não  ter  agido  o 

suficiente  como  um  contexto  potencializador  do  DNPM  infantil  ao  longo  desse 

período.  Dessa  maneira,  observou­se,  durante  a  pesquisa  de  campo,  que  a 

instituição possuía uma rotina centrada principalmente na lógica do cuidado, sendo 

64%  do  tempo  de  permanência  das  crianças  na  UEI  destinado  a  atividades  de 

autocuidado, 20% destinado a momentos livres e 16% a atividades pedagógicas, o 

que aponta uma redução de propostas de atividades que favorecessem experiências 

significativas,  com  foco  nas  suas  necessidades  desenvolvimentais  (DIÁRIO  DE 

CAMPO, 2017). 

Nesse  sentido,  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  da  Educação  Infantil 

(DCNEI)  recomendam  que  as  instituições  devam  abolir  todos  os  procedimentos 

mecânicos  e  sem  significados  para  a  criança,  que  não  favoreçam  a  atividade 
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criadora  e  o  protagonismo  infantil  (BRASIL,  2009).  As  instituições  de  educação 

infantil devem se atentar não só aos aspectos voltados ao cuidado na rotina escolar, 

mas  também  priorizar  através  de  atividades  pedagógicas,  a  estimulação  do 

desenvolvimento  da  criança,  considerando  os  aspectos  motores,  cognitivos, 

sensoriais, sociais e afetivos. Dessa forma, as atividades devem ser criadas a partir 

de  suas  necessidades  e  interesses  e  não  apenas  em  função  da  dinâmica  de 

funcionamento institucional e das necessidades dos adultos, como afirma Pacheco e 

Dupret (2004) e Oliveira (2010). 

Desse  modo,  os profissionais  que  atuam na  educação  infantil  passam a  ter 

um  papel  fundamental  para  a  identificação  de  fatores  de  risco  e  proteção  para  o 

desenvolvimento  infantil,  visto que é no ambiente escolar que as crianças passam 

grande  parte  do  seu  tempo.  É  imprescindível,  portanto,  que  nas  instituições  de 

educação  infantil  exista  uma  equipe  multiprofissional  capaz  de  favorecer  o 

desenvolvimento  da  criança  de  forma  integral,  conforme  declara  a  Base  Nacional 

Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2017).  

Sabe­se que a SEMEC é responsável pelo Centro de Referência em Inclusão 

Educacional  "Gabriel  Lima  Mendes"  –  CRIE,  o  qual  tem o  objetivo  de  promover  e 

fomentar  a  inclusão  de  alunos  com  deficiência  nas  salas  regulares  das  escolas 

municipais  de  Belém.  O  trabalho  acontece  por  meio  de  Núcleos,  Programas  e 

Projetos, dentre eles a Terapia Ocupacional, que realizam o atendimento ao público­

alvo,  o  aluno  e  suas  famílias.  Entretanto,  esse  programa  tem  foco  apenas  na 

inclusão  do  aluno  com  deficiência,  não  contemplando  a  vigilância  do 

desenvolvimento em crianças típicas.  

Deste modo, a vigilância do desenvolvimento fica a cargo das professoras, as 

quais  recebem  capacitações  no  decorrer  do  ano  letivo,  mas  nem  sempre 

direcionadas  a  esta  temática.  Durante  a  coleta  de  dados,  ouviu­se  relatos  das 

mesmas  demonstrando  queixas  e  dúvidas  a  respeito  da  identificação  precoce  de 

crianças  com  suspeita  de  atraso  e  da  promoção  do  DNPM,  além  do  pouco 

conhecimento  acerca  da  importância  da  estimulação  adequada  do  desempenho 

funcional para o desenvolvimento infantil (DIÁRIO DE CAMPO, 2017). 

Assim,  os  terapeutas  ocupacionais  constituem­se  como  profissionais  que 

podem  atuar  no  ambiente  da  educação  regular  intervindo  na  estimulação  precoce 

para  a  promoção  do  desenvolvimento  e  a  prevenção  de  alterações  no  seu  curso 

(FERREIRA  et  al.,  2011,  COFFITO,  2012).  Além  disso,  o  terapeuta  ocupacional 
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pode  trabalhar  em  parceria  com  o  educador  infantil  favorecendo  a  troca  de 

conhecimentos entre ambos, orientando o educador sobre como identificar riscos ao 

desenvolvimento  e  promover  ações  mais  direcionadas  às  necessidades 

desenvolvimentais da criança (DELLA BARBA et al., 2013).  

A creche, segundo Pacheco e Dupret (2004), em concordância com a BNCC 

(2017),  não  deve  ser  um  espaço  onde  as  crianças  estão  inseridas  apenas  para 

serem atendidas, de forma passiva, enquanto seus pais trabalham. Entretanto, deve 

promover  a  aprendizagem  e  o  desenvolvimento  nos  diversos  campos  de 

experiências,  tomando  como  principais  eixos  estruturantes  as  interações  e 

brincadeiras infantis, considerando que o brincar é uma ocupação inerente à criança 

e  essencial  ao  seu  bem­estar  e  desenvolvimento  integral  (BRASIL,  2017;  SILVA; 

NETA; BESSA, 2010). 

Nessa perspectiva,  observou­se  que  as  crianças  pesquisadas,  possuíam 

poucos  momentos  de  brincar  lúdico  e  exploratório  (sensorial  e  motor)  na  rotina 

escolar, sendo os momentos de  lazer e brincar, durante a maior parte da semana, 

reservados  prioritariamente  aos  vídeos  infantis,  que  na  maioria  das  vezes  tinham 

que assistir sentados em seus lugares, às rodas de músicas infantis, e à exploração 

dos brinquedos disponíveis na sala de aula. Enquanto que o espaço do parquinho 

da instituição, era utilizado pelas crianças apenas uma vez na semana (DIÁRIO DE 

CAMPO, 2017). 

Além  disso,  observou­se  pouco  incentivo  quanto  às  iniciativas  espontâneas 

do brincar, pois quando estas ocorriam, eram  inibidas em vista da necessidade de 

maior controle da turma (DIÁRIO DE CAMPO, 2017). As DCNEI (2009) indicam que 

a  organização  das  turmas  por  faixa  etária,  devem  proporcionar  atenção, 

responsabilidade e  interação com as crianças e, nesse sentido, sugere que haja a 

proporção de 6 a 8 crianças por professor, no caso de crianças de 0 a 1 ano, e 15 

crianças por professor, no caso de crianças de 2 a 3 anos (BRASIL, 2009). 

 A faixa etária das crianças do Maternal 1 da UEI Caripunas varia entre 1 a 2 

anos, o que indica um número considerável de crianças pequenas, que precisariam 

de maior atenção no acompanhamento diário, ou seja,  uma melhor distribuição do 

agrupamento  de  crianças  por  turma  poderia  facilitar  a  observação  das  crianças  e 

melhorar a dinâmica em sala de aula  (DIÁRIO DE CAMPO, 2017). Desta  forma, a 

organização  da  instituição  de  educação  infantil  como  um  espaço  acolhedor, 

assegura condições para a organização do tempo cotidiano, de modo a equilibrar a 
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as atividades, possibilitando momentos de movimentação e concentração, desafios 

e segurança, considerando os ritmos individuais e coletivos (BRASIL, 2009).  

As  DCNEI  (2009)  enfatizam  a  necessidade  de  as  propostas  pedagógicas 

considerarem a brincadeira  como atividade  fundamental para o desenvolvimento e 

propiciarem  condições  para  que  as  crianças  brinquem  e  interajam  diariamente, 

expressando sua imaginação nos gestos, na oralidade, na língua de sinais, através 

do  faz  de  conta,  dos  desenhos,  das  danças,  dos  rabiscos,  da  exploração  do 

ambiente físico e cultural, dentro e fora dos espaços da instituição (BRASIL, 2009). 

Sabe­se que é nesse período que as crianças aprendem e desenvolvem sua 

afetividade,  motricidade  e  cognição,  a  partir  de  relações  sociais  seguras  e  em 

condições  responsáveis.  Para  isso,  é  necessário  que  as  instituições  de  educação 

infantil  assegurem  espaços  que  proporcionem  conforto  e  aconchego  às  crianças, 

constituindo­se na exploração dos objetos, dos elementos da natureza e da cultura, 

na fomentação da curiosidade, no amplo deslocamento e na criação de significados 

e diversas formas de expressão da ludicidade (BRASIL, 2017). 

No  entanto,  no  que  diz  respeito  ao  desempenho  funcional  das  crianças 

participantes da pesquisa, nos  tempos 1 e 2, pôde se observar que a  inserção da 

criança  no  contexto  da  educação  infantil  teve  resultados  positivos,  ao  longo  do 

tempo, em  relação ao desenvolvimento  de habilidades  funcionais e  independência 

durante  a  realização  das  AVD,  principalmente  na  higiene  oral,  no  vestuário  e  nas 

tarefas do toalete. Do mesmo modo, houve mudanças significativas nas habilidades 

de  interação  social,  destacando­se  o  aumento  da  capacidade  de  compreensão  de 

sentenças  complexas,  da  complexidade  da comunicação  expressiva,  da  resolução 

de problemas em parceria com adultos e da orientação temporal.   

Isso  encontra­se  de  acordo  com  a  BNCC  (2017),  que  afirma  que  as 

instituições  de  educação  infantil,  em  consonância  com  seus  educadores,  devem 

permitir  a  expansão  da  linguagem,  a  comunicação  e  a  expressão  dos  interesses, 

dando  atenção  às  necessidades  básicas  das  crianças  e  a  organização  de  rotinas 

que  proporcionem  a  aquisição  progressiva  da  autonomia  e  da  capacidade  de 

organização e adaptação dentro do espaço em que estão inseridas (BRASIL, 2017). 

Sendo assim, pode­se compreender que tais mudanças relacionam­se com a 

rotina  vivenciada  no  contexto  escolar,  visto  que  ela  se  articula  entre  ações  de 

cuidado  e  educação.  Desse  modo,  é  fundamental  que  a  rotina  seja  composta  por 

horários  de  alimentação,  banho,  higiene  pessoal,  descanso,  atividades  lúdicas, 
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pedagógicas e de brincar exploratório. É através dessa estruturação de rotina que a 

criança se orienta temporal e espacialmente, e observa o seu próprio desempenho e 

dos  seus  pares,  construindo, ao mesmo  tempo  em  que  participa  dessas  relações, 

sua independência, senso de autocuidado, reciprocidade e de interdependência com 

o meio (BRASIL, 2017; BILÓRIA; METZNER, 2013; MASSENA, 2011). 

Destaca­se,  assim,  a  importância  da  estimulação  precoce,  não  só  dos 

aspectos  neuropsicomotores,  mas  também  do  desenvolvimento  das  habilidades 

funcionais  para  o  engajamento  independente  nas  atividades  de  vida  diária  pelas 

crianças  e  durante  atividades  pedagógicas.  Esses  estímulos  podem  ser  ofertados 

pelos  profissionais  da  equipe  multidisciplinar,  mas  de  modo  especial  o  terapeuta 

ocupacional, visto que a este compete avaliar, elaborar um programa de estimulação 

e  realizar  o  treino  das  AVD  para  as  diversas  áreas  do  desempenho  ocupacional 

(HALLAL, MARQUES, BRACCIALLI, 2008; COFFITO, 2006). 

Do mesmo modo, a presente pesquisa constatou que houve um crescimento 

significante  da  independência  e  da  autonomia  das  crianças  nas  áreas  de 

autocuidado  (p=0,007)  e  função  social  (p=0,011),  ao  se  analisar  as  mudanças  no 

escore de assistência do cuidador ao longo do tempo. Considera­se, portanto, que a 

inserção no contexto escolar, pôde proporcionar à criança um ambiente propício ao 

desenvolvimento e a aquisição de habilidades quanto a independência funcional.  

Assim, a partir de um enfoque  transicional, as  interações dinâmicas que ela 

realiza no ambiente familiar, no ambiente escolar e em todo o contexto em que ela 

está  inserida, modulam o seu desenvolvimento. Sendo que a ação dos cuidadores 

influencia  diretamente  na  experiência  da  criança  com  os  diversos  fatores  do  meio 

(MANCINI et al., 2004). Dessa forma, Pavão, Silva e Rocha (2011) e Mancini et al. 

(2010) apontam a  importância da orientação  familiar no cotidiano da criança, para 

que  o  desconhecimento  dos  pais  em  relação  às  suas  capacidades  funcionais  não 

resulte  em  subestimação  e  superproteção,  durante  a  realização  das  tarefas  de 

cuidado com o próprio corpo e nas relações interpessoais. 

Além  disso,  o  ganho  de  independência  pode  estar  relacionado  com  a 

diminuição do tempo das crianças com os pais e consequentemente da assistência 

oferecida  por  eles.  Ademais,  a  observação  de  crianças  da  mesma  idade  e  mais 

velhas,  serve  como  estímulo  e  modelo  para  a  reprodução  das  atividades  que  as 

outras já realizam (BARBOSA, 2016). 
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Neste caso, o ambiente da educação infantil mostrou­se como um estimulador 

das  habilidades  de  interação  social,  pois,  é  através  do  ingresso  nele,  que  as 

crianças aumentam o seu ciclo social e de afetividade, ao se relacionar com outras 

crianças, professores e a comunidade escolar. A participação mais ativa da criança 

nos  contextos  sociais  desenvolve­se  a  partir  do  engajamento  nos  diversos 

momentos da  rotina escolar. Atividades que promovam o diálogo,  como durante a 

realização das AVD, contação de histórias, músicas e danças,  rodas de conversa, 

etc.,  devem  ser  realizadas  em  um  ambiente  que  ofereça  relações  saudáveis  e 

seguras  para  favorecer  a  expressão  de  necessidades  e  escuta  (BILÓRIA; 

METZNER, 2013; PAVÃO; SILVA; ROCHA, 2011; LIMA; BHERING, 2006). 

No  tocante a  relação do DNPM com o desempenho funcional, acreditava­se 

que quanto melhor o DNPM das crianças, de acordo com o Denver II, melhor seria 

seu  desempenho  funcional,  avaliado  pelo  PEDI.  Em  concordância,  no  Tempo  1, 

verificou­se  que  aquelas  que  apresentavam  DNPM  normal  exibiram  desempenho 

funcional acima da média, com base no escore normativo das crianças.  

Tal  resultado  sugere  que  o  DNPM  enquanto  processo  de  aquisição 

progressiva  de  habilidades  sensoriais,  motoras  e  cognitivas,  relaciona­se  com  a 

aquisição das habilidades funcionais necessárias para o engajamento nas atividades 

de vida diária e sociais  (BRACCIALLI et al., 2015; MANCINI, 2002). Barros  (2009) 

afirma  que  é  o  desenvolvimento  dessas  habilidades  que  constrói  o  repertório  de 

ações das crianças, refletindo no manejo de objetos, destreza manual e combinação 

percepto­motora,  como  pode­se  concluir  ao  observar  a  relação  do  DNPM  com  as 

habilidades funcionais de autocuidado e função social na Tabela 6. 

Assim,  o  déficit  ou  o  avanço  dos  componentes  neuropsicomotores  podem 

influenciar  nas  limitações  ou  ganhos  do  desempenho  funcional,  refletindo  nas 

atividades  de  autocuidado,  como  alimentação  e  banho,  e  nas  tarefas  de  função 

social, como nas atividades escolares e na interação com companheiros (COELHO; 

REZENDE, 2011; HALLAL; MARQUES; BRACCIALLI, 2008). 

Em  contrapartida,  no  Tempo  2,  o  DNPM  não  acompanhou  os  avanços  do 

desempenho funcional, ao levar­se em consideração o escore total do Denver II com 

a média dos escores normativos do PEDI. Entretanto, ao se analisar individualmente 

o desempenho funcional com cada domínio do DNPM, constatou­se que a maioria 

das  crianças  que  estava  acima  da  média  do  escore  normativo  apresentava 

desenvolvimento  normal,  sendo  o  domínio  da  linguagem  o  que  apresentou  maior 
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percentual de suspeita de atraso entre as crianças que estavam acima da média dos 

escores  normativos,  indicando  que  tal  atraso  não  influenciou  significativamente  no 

desempenho funcional. 

Nota­se que embora as crianças não tenham evoluído no DNPM, no Tempo 

2,  elas  conseguiram  adaptar­se  às  demandas  do  ambiente  em  que  estavam 

inseridas,  desenvolvendo  habilidades  que  possibilitaram  o  aumento  da  sua 

capacidade  funcional.  Isso  pode  ser  explicado  ao  considerar  que  o  desempenho 

funcional  consiste  no  uso  combinado  das  funções  e  que  quando  as  habilidades 

neuropsicomotoras não correspondem às necessidades do ambiente, é possível que 

as  crianças  desenvolvam  estratégias  compensatórias  para  o  engajamento 

satisfatório  nas  tarefas  dispostas  (COELHO;  REZENDE,  2011;  BARROS,  2009; 

GRANTHAM et al., 2007).   

Vale ressaltar que, apesar de não ter sido o caso das crianças desse estudo, 

os  déficits  neuropsicomotores  podem  acarretar  em  limitações  ou  atrasos  no 

desempenho  funcional  (HALLAL;  MARQUES;  BRACCIALLI,  2008).  Desse  modo, 

reitera­se a  importância de se conhecer os diferentes contextos onde as AVD são 

realizadas  e  proporcionar  que  esses  espaços,  através  dos  estímulos  oferecidos 

pelos  profissionais,  estabeleçam­se  como  suporte  para  a  sua  realização  e 

desenvolvimento  pleno  da  criança  nos  primeiros  anos  de  vida  (DORNELAS; 

MAGALHÃES, 2016; DELLA BARBA et al., 2013).    

Desta  forma,  a  creche  configurou­se  como  um  espaço  propício  ao 

desenvolvimento das habilidades funcionais e da  independência, à medida em que 

as crianças se encontravam no estado de máxima interação com as propriedades do 

ambiente,  vivenciando  novos  papéis,  tarefas  e  rotina,  ou  mesmo  desenvolvendo 

estratégias adaptativas para facilitar sua participação e aprendizagem (DORNELAS, 

2014; COELHO; REZENDE, 2011).  

 

 

 

 

 

 

 

 



58 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este  estudo  mostrou  que  a  maioria  das  crianças  do  Maternal  I,  ao 

ingressarem  na  UEI,  apresentavam  DNPM  com  suspeita  de  atraso  e  ao  longo  do 

tempo  de  vida  escolar,  dentro  do  período  da  pesquisa,  não  houve  aumento  nos 

escores do Denver II.  O domínio da Linguagem foi o único que apresentou melhora 

nos resultados. 

Tais  achados  denotam  a  importância  da  estimulação  do  desenvolvimento 

infantil,  dentro  do  contexto  escolar,  priorizando  não  somente  os  aspectos 

pedagógicos  e  práticos  do  processo  de  ensino­aprendizagem,  como  também  o 

desenvolvimento integral das crianças. Sobretudo, é nesse período que as crianças 

passam  por  rápidas  mudanças  desenvolvimentais,  aquisições  e  transformações. 

Portanto,  é  um  momento  oportuno  para  prevenir  déficits  e  estimular  o 

desenvolvimento  infantil, de modo que este se encontre dentro do que é esperado 

para a sua idade. 

Pôde­se  observar  ainda,  que  a  inserção  da  criança  no  contexto  escolar 

favoreceu ganhos nas habilidades funcionais, para a realização das AVD com maior 

independência,  assim  como  oportunizou  o  aprimoramento  das  habilidades  de 

interação social. Logo, nota­se a  importância de oferecer, na educação  infantil  um 

ambiente  estruturado,  de  forma  a  proporcionar  atenção,  cuidado,  conforto  e 

segurança  na  realização  das  atividades  rotineiras,  para  que  as  crianças 

potencializem ao máximo sua autonomia, noções de autocuidado, aprendizagem e 

interação com o meio. 

Para  isso,  faz­se  necessário  que  as  instituições  da  educação  infantil 

oportunizem espaços adequados e acessíveis às necessidades das crianças e que 

favoreçam  a  exploração  ampla  do  ambiente  interno  e  externo  da  instituição. 

Observou­se que a UEI Caripunas apresenta uma estrutura incondizente com o que 

é  preconizado  pela  DCNEI  (2009)  em  alguns  aspectos,  por  possuir  pouco  espaço 

para deslocamento das crianças, banheiros,  lavabo e espelho  inacessíveis para as 

crianças do Maternal I, o que as levava a realizar algumas atividades de em espaços 

inapropriados.  Entretanto,  a  avaliação  detalhada  do  contexto  educacional  não  foi 

realizada nesta pesquisa. 

A  análise  do  DNPM  com  o  desempenho  funcional,  no  segundo  tempo  da 

pesquisa, levou à reflexão de que apesar de não terem exibido evolução no DNPM, 
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as  crianças  podem  ter  desenvolvido  estratégias  para  se  adaptar  às  demandas  do 

meio e realizar as tarefas a qual eram expostas. Assim, a creche mostrou­se como 

um espaço propício para  impulsionar as potencialidades da criança, promovendo a 

percepção  de  si,  do  outro  e  do  contexto  que  lhe  envolve,  de  modo  a  favorecer  a 

integração máxima a esse meio. 

Esta  pesquisa  apresentou  como  uma  das  limitações  o  pequeno  quantitativo 

de participantes, pois durante o período da coleta de dados, as crianças do Maternal 

I,  não  foram  assíduas  às  aulas,  dificultando  a  aplicação  dos  testes.  Além  disso, 

houve  resistência  por  parte  dos  responsáveis  em  permanecer  na  escola  para 

aplicação dos instrumentos a eles direcionados.  

Em  relação  ao  Denver  II,  o  espaço  destinado  a  aplicação  do  teste 

caracterizou­se como uma das  limitações durante a coleta de dados, pois, por ser 

um espaço aberto a ampla circulação de pessoas dispersava a atenção de algumas 

crianças  durante  a  realização  do  teste.  Além  disso,  o  tipo  de  pontuação  e  escore 

gerado  pelo  Denver  II,  ou  seja,  variável  categórica  limitou  no  tipo  de  análise 

estatística  realizada.  Esse  fato  também  pode  ter  contribuído  para  a  não 

concordância da relação entre o desempenho no Denver II e no PEDI no tempo 2. 

Também  foi  possível  observar,  em  relação  ao  PEDI,  durante  o  período  de 

inserção  das  pesquisadoras  no  espaço  da  UEI,  que  alguns  itens  que  os  pais 

referiram  que  as  crianças  eram  capazes  de  fazer,  não  foram  observados  na  UEI. 

Isso  pode  ser  influenciado  tanto  pela  percepção  dos  pais  que  podem  omitir  ou 

valorizar  alguns  comportamentos  durante  a  avaliação,  visando  transparecer  o 

desempenho  desejado,  ou  pelas  características  estruturais  da  UEI,  que  não 

permitiam que as crianças realizassem determinadas tarefas (HALLAL; MARQUES; 

BRACCIALLI, 2008; MANCINI et al., 2002).  

Além disso, o PEDI possui itens do vestuário que não são usuais das crianças 

pesquisadas,  como  camisetas  abertas  na  frente/casacos,  sapatos  de  cadarços, 

roupas com fechos, entre outras, pois, em virtude da dinâmica da UEI Caripunas, os 

pais  são  recomendados  a  vestirem  as  crianças  com  roupas  de  fácil  manuseio, 

podendo  implicar  na  oportunização  desse  vestuário  às  crianças,  diminuindo  seu 

repertório de habilidades (DIÁRIO DE CAMPO, 2017). 

Ressalta­se  ainda,  que  apesar  do  PEDI  ser  um  instrumento  amplamente 

utilizado  para  a  avaliação  de  crianças  com  desenvolvimento  atípico,  existe  uma 

gama  de  estudos  que  se  propuseram  a  investigar  o  desempenho  funcional  de 
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populações  infantis,  sem  associação  direta  às  patologias  (BRACIALLI,  2015; 

VASCONCELOS, 2013; LUCISANO et al., 2013; MANCINI et al., 2010; ARONSSON 

et al., 2009). Assim, verifica­se que o uso do  instrumento PEDI pode ser eficaz às 

crianças  com  desenvolvimento  típico,  à  medida  em  que  busca  traçar  seu  perfil 

funcional,  suas  potencialidades  e  apontar  populações  ou  situações  de  risco  ao 

desenvolvimento (VASCONCELOS, 2013). 

Mediante o que  foi exposto,  essa pesquisa contribuiu para a ampliação dos 

conhecimentos acerca do desenvolvimento infantil, seus contextos e a influência da 

dos  impactos  do  ingresso  no  ambiente  escolar  sobre  o  desempenho  funcional,  a 

independência e a autonomia de crianças típicas. Notou­se ainda, a importância da 

existência de uma equipe multiprofissional dentro do contexto da educação  infantil, 

destacando­se  o  papel  do  terapeuta  ocupacional  na  vigilância,  promoção  e 

prevenção de riscos ao desenvolvimento e ao desempenho funcional infantil. 

Espera­se  que  esse  estudo  fomente  a  discussão  sobre  estratégias  para 

estimular  o  desenvolvimento  saudável  das  crianças  dentro  das  Unidades  de 

Educação  Infantil,  visto  que  ao  ingressar  nesse  espaço  a  criança  passa  por  um 

processo  de  transição  de  contexto,  vivenciando,  através  de  um  novo  regime 

institucional, rotinas, práticas, papéis e relações diferentes de seu contexto familiar. 

Por  fim,  sugere­se  que  novos  estudos  sejam  feitos  para  avaliar  o 

desenvolvimento  e  desempenho  funcional  de  crianças  típicas,  que  possibilitem  a 

investigação  de  uma  amostra  mais  expressiva  da  população  infantil  e  com  um 

intervalo  maior  de  tempo  entre  as  avaliações  e  avaliando  os  contextos  em  que  a 

criança está inserida, como o familiar e o escolar. 

Propõe­se ainda, que sejam realizados mais estudos investigando a influência 

da transição de contextos para crianças nos primeiros anos de vida, especialmente 

na  educação  infantil,  para  corroborar  com  a  melhora  da  qualidade  dos  serviços 

ofertados  a  essa  população.  No  mais,  recomenda­se  que  novos  estudos  sejam 

realizados para reforçar a atuação da Terapia Ocupacional na Educação Regular e 

nos demais contextos de desenvolvimento infantil. 
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APÊNDICE A  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO AOS PAIS DAS 
CRIANÇAS
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DA CRIANÇA 
(QCC)
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ANEXO A 

TESTE DE TRIAGEM DO DESENVOLVIMENTO DE DENVER II (Denver II) 
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ANEXO B 

INVENTÁRIO DE AVALIAÇÃO PEDIÁTRICA DE INCAPACIDADE (PEDI) 
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ANEXO C 

PARECER DE CONSUBSTENCIADO AO CEP 
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